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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 138, DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Proposta de~ 
Emenda à Constituição n.o 38, de 1975, que 
acrescenta parágrafos ao art. 152 da Carta 
Mafl1la, que "dispõe sobre a Ol-ganização, fun­
cionamento e extin~o dos Partidos Polític9s". 

Relator: Deputado Raimundo Parente 

I - Relatório 

Visando, em última análise, a abrir uma brecha 
no bip,artidarismo vigente no Pa~, o Deputado An­
tônio Carlos de }Oliveira, com o devido apoiamento 
constitucional, apresenta Prop.osta de Emenda à Cons­
tituição, que ;recebeu o n..o 38, de 1975, visando a alte­
ração do Parágrafo Único - cujo conteudo, refor­
mulado, passa ,a .abranger três novos parágrafOS -
do art. '152 da Constituição, que dispõe "sobre a orga­
nização, funcionamento e extinção dos Partidos Polí­
ticos" 

o Parágrafo Único transformar-se-ia em § 1.0, so­
frendo, porém, uma adição, com a qual se evitaria 
a pertIa de mandato do representante eleito, que, por 
atitude pu pelo voto, se opusesse às diretrizes par­
tidárias ou ,abandonasse a respectiva legenda, se co­
municasse à Comissão Executiva N.acional do Par­
tido ao qual pertence seu intuito de pleitear a orga­
nização de novo partido político. 

Pelo ,§ 2.0 , efetuado o registro do novo Partido; o 
Senador, . Deputado Federal, Deputado Estadual, Ve­
reador, Governador ou Prefeito que houvese cometido 
a defecção, antes prevenindo aquela Comissão, pas­
saria a exercer o mandato sob a nova legenda. 

-O § 3.0 não inova o texto constifu.cionaI.Apenas, 
transforma em inciso separado a segunda parte do I 
Parágrafo único em vigor, in verbis: 

"§ 3.0 A pel'da do mandato será decretada pela 
Justiça Eleitpral, mediante representação do 
P~!tidO, assegurado o direito de ampla defesa." 

Na justificação o ilustre .autor, depois de invocar 
o pensamento de 'W.W. Willoubhby, em frase textual 
traduzida pelo sociólogo Pinto Ferreira, quanto ,a 
extinção dos partidOS pelo Ato Institucional n.o 2, de 
1965, critica a exigênCia do art. n.o 152, item VII, da 
Con~tituição de 1967, cóm a altel'.áção da Emenda 
Con-stitucional n.o 1, de 17 de outubro de 1969, se­
gundo a qual a criação' de novo partido depende da 
adesão prévia de cinco por cento do eleitorado que 
haja votado na última eleição para ;a Câmara, "dis­
tribuídos, pelo menos, em sete Estados, com o mínimo 
de sete por cento em cada um deles". 

Ora, tal exigência re1)ulta em ter-se que obter 
nada menos de 2.890.000. signatários para o requeri-

mento em pelo menos sete unidade.s federativas 
~staduais, visto como, no último pleito, votaram 
128.890.769 eleitores. 

Inegavelmente, a alteração constitucional de 1969 
'visou a produzir maiores dificuldades ,à criação de 
novos partidos, pois, mantido o princípio da Cons­
tituição de 1967, no particúlar, seriam necessários 
1.449.039 eleitores p,ara a criação de nova agremiação 
;partidária. 

Lembrando a tentativa .de Pedro Aleixo, nome 
nacional tIe político dos mais prestigiosos do seu tem­
po, que não conseguiu I sucesso em "empreitada tão 
;árdua", sustenta o Autor que se o representante cpn­
tinuar no. mandato, depois da defecção partidária, 
p.oderá - decerto por um movimento em cadeia nas 
esferas federal, e.stadual e municipal' :..- atender à 
exigênCia do art. 152 da· Constituição Federal. . 

Concedendo que seja válido esse raciocínio, ba­
seado na prefiguração de uma hipótese viável ou não, 
resta-nos indagar: e se, abandonando o partido quê o 
e~egeu, o representante não obtiver êxito na tarefa 
que desafiou "a coragem civic.a e o incomensurável 
espírito democrático de Pedro Aleixo", em que situa­
ção ficará, na respectiva casa legislativa? Com a 

. renúncia à legenda - e mantido o mandato - qual 
o seu enquadr,amento regimental nos órgãos técnicos 
da ,Casa a que continuará pertencendo? Quais os 
parâmetros ideolÓgicos e doutrinários da sua con­
duta e que possibilidades terá de l~derança? Segundo 
nos parece, atuaria como "free-lancer", enquanto não 
constituído, por deferimento da JUstiça Eleitoral, o 
seu partido. E, não obtido aquele registro, no trans­
curso de dois anos, em que legenda disputai'ia 'novo 

I pleito ? ' 

Aqui fica ressaltada uma omissão - a essa altu­
ra irreparável:; pois perempto o prazo de alteração 
da Proposta - qual a de não se vrever a situação do 
representante naquele período de vacância partidária, 
entre sua defecção parlamentar e a conStituição do 
novo partido. 

Decerto, para atender plenamente aos objetivos 
da proposição sob e~ame, outras alterações, no texto 
constitucional;- seriam necessárias, a fim de evitar, 
nas Casas Legislativas, a presença de parlamentares 
pr,aticamente incapacitados de exercer em plEmitude 
o seu mandato, uma vez que, na composição dos 
órgãos internos de cada um desses colegiados, a Cons­
tituição determina o critério da proporcionalidàde 
partidária, ex vi da letra a, do parágrafO único do 
,art. 30, in verbis: 
, '''a) na êonstituição das Comissões, assegurar­

se-á, tanto quanto p~vel, a representação 
proporCional dos partidos nacionais que parti­
cipem da respectiva Câmara." 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Gerai do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

DI reto.r-Execu tlVO 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA' 

Diretor da DIVisão Administrativa 

Via Superficie: 

Semestre 

Ano", , 

Via Aérea: 

Sem'estre 

Ano 
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Cr$ 200,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400,00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Diretor da DIVisão Industnal 
(O preço do exemplar atrasado serã acreSCido de Cr$ 0,30) 

Tlragem 3 500 exemplares 

A expressão tanto quanto possível, nessa alinea" 
i visa à casuística numérica. Claro que só terá assento 
I nesses órgãos quem represente um partido nacional. 

I A "barreira quase intransponível" para a forma-
ção de novos partidos, a que se refere o ilustre autor, 
seria mais facilmente ultrapassada não houvesse a 

1 exigência da disciplina partidária e pennitida "em­
: preitada tão árdua" a quem possuísse condição poU­
I tic.a e autoridade própria de liderança junto ao povo. 

See certõ-a--fese, também o-eD fato de que ã 
[aprovação da Proposta permitiria escapar à perda do 
mandato, mediante Simples comunicação as direções 

,partidárias, -consubstanciando a facilitação das dis­
Isensões e determinando o enfraquecimento dos par­
'tidos. 

Parece-nos, outrosSim, que a Proposta de Emenda 
sob exame não incluiu os governadores e prefeitos 
(não especificados no art. 152) por mero acaso. 'li: 
provável que a intenção geral do autor - preservação 
dos mandatos - se destine casuisticamente a sua 
defesa, permitindo que os chefes de executivo muni­
cipal ou estadual rompam os compromissos partidá­
rios, sem prjuízo da continuidade dos respectivos go­
vernos. 

I Finalmente, como fórmula para escapar ao parti­
; darismo, a Proposta é inócua, pois a solução apontada 
'para permitir a existência de vários programas de go­
·verno diferentes entre si, separados por várias legen-

1das, esbarra nas mesmas dificuldades já apontadas 
:para a formação de novos partidos. Para sobrepujá­
Ias, não é necessária a existência de um mandato 
'(prosseguem os trabalhos para a criação do PDR e 
já se iniciam os de formação do Partido trabalhista) 
sem a aprovação da presente Proposta. Basta, mas, 
tão-somente, que surja o lider político capaz de real­

imente somar todo o apoiamento popular que a lei 
.',exige. 

11 - Voto do Relator 

Com eSses argumentos, e tendo em vista que a 
proposição possibilita lacuna insanável no funciona­
mento das Casas LegiSlativas, pela presença por tempo 
imprevisível de representantes apartidários, somos de 

I parecer contrário à aprovação dâ Proposta de Emenda 
I à Constituição n.O 38, de 1975. 

, Sala das Comissões, em 6 de novembro de 1975. -
;Senador Jarbas Passarinho, Vice-Presidente no exer-

cício da Presidência - Deputado Raimundo Parente, 
Rela tor - Senador Renato Franco - Senador Cattete 
Pinheiro - Deputado Cleverson Teixeira - Senador 
Saldanha Derzi - Deputado Daso Coimbra - Senador 
l"aulo Guerra - Senador Virgílio Távora - Senador 
Accioly Filho (Com restrições) - Deputado Antônio 
Carlos (Vencido) - Senador Leite Chaves (Vencido) 
S~nador Ruy Santos. 

PARECER N9 145, DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensagem n. o 
85, de 1975 - CN (n.o 332, de 17-10-75, na ori­
gem), contendo o texto do Decreto-lei n.O 1.421, 
de 9-10-75, que "dispõe sobre acréscimos às ali­
quotas dQ imposto de importação., e dá outras 

i providências". 

: Relator: Senador Helvídio Nunes 

I O Senhor Presidente da República submeteu à 
deliberação do Congresso Nacional, através da Men­
sagém n,O 85, de 1975, nos termos do art. 55 da COIÍs­
itituição, o texto do Decreto-lei n,o 1.421, de 9 de ou­
'tubro de 1975, publicado no Diário Oficial do dia 
: subseqüente, que "dispõe sobre acréscimos às alíquo­
:tas do imposto de importação, e dá outras providên­
Icias". 
: 2. As razões que levaram o Senhor Presidente 
'da República a expedir o referido Decreto-lei estão 
suficientemente esclarecidas na ExpOSição de Motivos 
do Ministro de Estado da Fazenda, que acompanha a 
lMensagem. 
i 3. Referida ExpOSição de Motivos, em síntese, diz • 
que o agravamento da situação econômica mundial, 

; resultante, sobretudo, do elevado custo do petróleo 
,e de seus derivados, atinge a quase totalidade dos 
'países, obrigando-os a um rígido controle de suas 
balanças comerciais. 

No Brasil, várias medidas vêm sendo adotadas, no 
'campo econôm'ico e fiscal, visando a neutralizar os 
'efeitos negativos, provocados pela conjuntura inter­
'nacional. 

Assim é que, no ano passado, o Governo Federal 
'baixou os Decretos-leis n.OS 1.334, de 25-6-74 e 1.364, 
'de 28-11-74, ambos com o objetivo de restringir as 
importações não essenciais ou de essencialidade rela­
tiva para a economia brasileira. 

< Paralelamente, foram concedidos inúmeros bene­
fícios fiscais às exportações, na tentativa de se al-
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cançar O necessário equilíbrio na corrente recíproca 
- como refere o Senhor Ministro da Fazenda. 

Todavia, inúmeros países compradores de nossos 
produto em decorrência da mesma situação mundial 
que a todos também aflige, também restringiram suas 
importações, provocando sensível prejuízo às nossas 
exportações. 

Diante disso, a par de medidas Jidotadas na área 
Jnonetária e financeira, faz-se necessária, especifica-
mente no campo fiscal, nova e complementar medida 
restritiva às importações. 

4. O art. 1.° do Decreto-lei em exame dispõe sobre 
as alterações das alíquotas ad valorem. do imposto de 
importaçao, constantes da tarifa Aduaneira do Brasil 
(TAB), cujos novos valores, correspondentes às mer­
cadorias cIass1f1cadas nas pOSições do anexo que 
acompanha o Decreto-lei, passam a vigorar. 

Observa-se que o texto ora submetido ao Congres:" 
so Nacional veio desacompanhado do anexo a que 
faz referência e que traz a relação das mercadorias, 
sua classificação e as correspondentes alíquotas al­
teradas. 

Tivemos, entretanto oportunidade de examiná-lo, 
através da publicação no Diário Oficial do dia 10 de 
outubro último, e verificamos que se trata de peça 
realmente dispensável não só pela extensão quanto 
pela função meramente descritiva dos produtos onera­
dos e das novas alíquotas em vigor. 

Do exame do mencionado anexo, dois aspectos 
devem ser ressaltados. Primeiro, nem todas as mer­
cadorias constantes da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias foram atingidas pela elevação de alí­
quotas; Segundo, os percentuais de acréscimo varia­
ram em torno de .cem por cento <100%), não das 
alíquotas anteriores, mas sobre elas. 

Podemos citar um exemplo elucidativo: 
O Capitulo I, da Seção I, do anexo que acompa­

nha a Resolução n.D 1.959, de 26-12-73, o qual dispõe 
sobre a adaptação da Tarifa Aduaneira Brasileira do 
Brasil (TAB) à Nomenclatura Brasileira de Mercado­
rias (NBM), trata dos animais vivos e produtos do 
Reino Animal. Neste Capítulo, os produtos das posi­
ções nl.0l, 01.02, 01.03, 01.04 e 01.05 - as primeiras 
da tabela - foram alterados. 

A posição 01.06, subposição e item 04.00 - cães e 
gatos - foi a primeira a sofrer o acréscimo: a alí­
quota elevou-se de 45% para 145%. 

5. A explicação que se pode encontrar para o 
fato de vários produtos não terem sido majorados é 
bastante simples. Em primeiro lugar, foram excluí­
dos da medida aqueles produtos considerados essen­
ciais, ou, pelo menos, mais importantes. Esse enten­
dimento é lógiCO, porque - como salienta o Senhor 

,Ministro na Exposição de Motivos - as restrições se 
lIm1tam às importações de mercadorias estrangeiras 
não essenc1a1S, supérflUas ou pouco essenciais. Em se-

. gundo lugar, outros produtos já haviam sido onerados 
com os Decretos-leis n.OS 1.334, de 25-6-74 e 1.364, de 
28-11-74, em decorrência do que, evidentemente, não 
precisavam sofrer nova majoração. 

Veja-se, por exemplo, o C3..<:() da mercadoria clas­
sificada na posição 01.01, subposição 01, item 02, cor­
respondente a CAVALO DE CORRIDA. A alíquota vi­
gente, mod1f1cada pelo citado Decreto-lei n;o 1.364/74, 
é de cento e trinta e sete por cento U37%). Essa. alí­
quota já e6tá. suficientemente onerada, e esse produto, 
por tanto, não foi alcançado pelo Decreto-:lei em 
exame. 

Outro exemplo que se pode citar é o da posição 
22.07, 8ubpos1ção 04. itens OI, 02 e 03 - referente à 

bebida, alcoólica chaÍnada Uísque (a grafia está a.por­
'tuguesada na Tarifa Aduaneira do Brasm, cuja alí­
quota incidente é de duzentos e cinco por cento 
(205%), devido à majoração do Decreto-leI número 
1.334/74 .. Essa alíquota (205%) é a mais elevada da 
Tarifa. Logo, esse produto também não foi atingido 
pelo presente Decreto-leI. 

6. O art. 2.° e seu parágrafo único repetem dis­
posição presente nos outros Decretos-leis que tratam 
da matéria. Trata-se de reiterar a faculdade conce­
dida ao Conselho de Policia Aduaneira para alterar 
as. alíquotas fixadas dentro dos limites estabelecidos 
na Resolução n.o 1. 959/73 e no Decreto-lei em exame. 

7. O art. 3.° exclui das disposições do Decreto­
lei todas as mercadorias importadas da Associação La­
tino Americana de Livre Comércio (ALALC) ou do 
Acordo Geral Sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(GATT), respeitando-se as aliquotas ali convencio­
nadas. 

8. O art. 4.° .dispensa o procedimento prev1sto 
no parágrafo único do art. 22, da Lei n.O 3.244, de 
14-8-57, que determina a prévia audiência dos inte:-­
ressados nas principais praças do País. 

Compreende-se a dispensa mencionada pelas ra­
zões especiais e conjuntura1s que justificam o próprio 
Decreto-lei. 

9. Por outro lado, o art. 5.° assegura o trata­
mento tarifário anterior às mercadorias embarcadas 
no exterior até a data de entrada em 'Vigor da presen­
te alteração. Evidente que assim seja, a t1m de não 
haver prejuízo às negociações já realizadas. 

10. Finalmente, uma palavra geral sobre 08 as­
pectos jurídicos principais pertinentes à matéria. . 

A Constituição no seu art. 21, inciso I, faculta ao 
Poder Executivo alterar as aliquotas ou as bases de 
cálculo do Imposto de importação. 

Tal faculdade resulta da ressalva que faz o § 
23, do art. 153 da Constituição, ao principio da lega­
lidade e da anualidade dos tributos. Nesse dispositivo, 
são excetuados daqueles principios, entre outros im­
postos, exatamente os de Importação e exportação, ali 
designados impropriamente por tarifa alfanderáriL 

Nisso consiste a· função extrafiscal desses impos­
tos, ou seja, a utillzação do tributo com função espe­
cialmente econômica. 
. :s: o caso: por imposição de ordem econômica, as 

alíquotas do imposto de importação foram elevadaa a 
níveis, que restrinjam - ao ponto que as necessida­
des da economia impõem - as importações. 

ll. Ante o exposto, somos pela aprovação do pre­
sente Decreto-lei, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.D 62, DE 1975 - CN 

Aprova o texto do Decreto-lei 0.0 1.421, de 
9 de outubro de 1975. 

Artigo único. ~ aprovado o texto do Decreto­
lei n.o 1.421, de 9 de outubro de 1975, que "dispõe so­
bre acréscimos às alíquotas do Imposto de importação 
e dá outras providências". 

Sala das ComiSsões, em 12 de novembro de 1975. 
- Senador Renato Franco, no exercício da Presidên­
cia - Senador BelvicUo Nunes. Relator - Deputado 
Octacilio Queiroz - Deputado Passos Porto - Depu­
tado Mário Alves Moreira - Senador Otalr Beeker -
Senador Henrique de La Roc:que - Senador Saidinha 
Derzi - Senador Luiz Cavalcante - Senador larbas 
Passarinho - Senador Roberto Sa.turnlno - Deputado 
Vieira. Lima - Deputado luares BatIsta. 
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Capital. 

DEPUTADO ANTUNES DE OUVEIRA - Apelo ao Mi­
nistro da Educação e Cultura para que coloque empdtica OI. 

itens apresentados pela Comissão da Amazônia da Cirnara, ap61 
estudos procedidos nas capitais da Amazônia Lesai. Trabalho 
desenvolvido pelo 11 Grupamento de Engenharia e Construçio, 
sediado em Manaus. 

DEPUTADO. VALDo.MIRO Go.NÇALVES 
Revestimentoasfáltico do trecho Guiratinga-Rondonópolia, no 
Estado de Mato Grosso. 

DEPUTADO. JG DE ARA VJD JORGE - ComcnliriOl a 
alguns dados do Orçamento da União para 1976. 

DEPUTA DO ALeI DES FRANCISCA TO. - Publicação da 
revista Maadlete, sob o título O UahI .... o _ ce.,o • 
Revoluc:io. 

1.1.1 - Comunlcaçio da PraldêDda 

Convocação de sessilo coldunta a realizar-se amaabl, la 11 
horas e 30 minutos, com Orde'" ~do Dia que dc:sicna. 
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2.3 - ORDEM 00 DIA 

Projeto de Lei n. IO/75-CN, que catima a Roceita e raxa a 
Dcapcaa da Unilo para o exerác:io fmancaro de 1976, nu 
ICgIlÍIIlcI parta: 

- Subanexo Poder Executivo, na parte referente ao 
Minilt6rio doi Tranaportel - RFF. AproYlIdo, nOI termOI do 

parcc:cr, após discutir a maláia o Sr. Geraldo Gueda .. À 
Comiuio Mista para rcdaçio final. 

- Subanexo Poder Executivo. na parte referente ao 
Miniltério dOI Transportei - SUNAMAM e PORTOBIlÃS. 
AproYado. nos termos do parcc:er. A Comisalo Milta para 
redação final. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 195' SESSÃO CONJUNTA, EM 1% DE NOVEMBRO DE 1975 
l' Sellio Legislad,a Ordinúia, da 8' Legislatura 

pusmtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ás II horas e 30 minuto., acham-Ie Pl'ClClllcl OI Sra. Senallora: 

Adalberto Sena - Altcvir Lcal- JOIé Guiomard - JOR Este­
VCl- JOR LindolO - Cattctc Pinheiro. - Jarbas P .... rinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
JOR Sarney - Fausto Cutelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrô­
nio Portella - Mauro Benevides - VirPlio Tivora - Willon Gon­
çalves- Alenor Maria - Dinarte Mariz - JCiK Freire - Domfcio 
Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Amon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotónio Vilela - AUlusto 
Franco - Gilvan.Rocha - Heitor Oias- Luiz Viana - Ruy San­
tos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Joio Calmon -
Amaral Peixoto - Roberto Satumino - Vasconcelos Torres -
Benjamim Farab - Oanton Jobim - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco - MaplhiCI Pinto - Franco Montoro - Oreslcl Quúcia 
- Benedito Ferreira - Oaira Teixeira - lta1fvio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Evd6-
sio Vieira - Lcnoir VaflU·- Otair Bcclter - Daniel KriCJer­
Paulo Brossard - Tano Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

NabOr J6nior - MOB; NOIIÚ Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

A.I ... ' 

Antunes de Oliveira - MOB; Jocl Ferreira - MOB; Mirio 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pm 
Alacid Nunes - ARENA; EdilOn Bonna - ARENA; Gabriel 

Hermes - ARENA; Joio Menczca - MOB; Jorle Arbale -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvênc:io Dias - ARENA; 
Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Muullio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; Joio. 
Castelo - ARENA; JOR Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Maano Bacelar - ARENA; Mario Filho -
ARENA; Tcmfstocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

PIuf 

Celso BarrOI - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleio - ARENA; Joio Climaco 

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cem 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Fl6vio Marálio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoel RodriJues - ARENA; Marcelo Linhara - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripc - ARENA; Paes de 
Andrade ~ MOB; Panifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Antônio Florênc:io - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MOB; UliSSCI Potiguar - ARENA; Vingt Rosado .;... 
ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Parafba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antõnio Gomes - ARENA; Antõnio Mariz - ARENA; ~rnaldo 
Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes 
Gadelha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacfiio Queiroz -
MOB; TeolÓnio Neto - A'RENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pemambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA; Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho - MOB. 

Alalou 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Costa - MOB; Thcobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Cclao Carvalho ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Põrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz- ARENA. 

Bahia 

Afrlsio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; 
Ojalma Bcssa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA; 
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Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horâcio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Ourval-:- ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
I'.ciar Lomanto --..: ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Mer.andro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Rômulo Galvão ..,... ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo 
Albuquerque - ARENA; VascoNeto - ARENA; Viana Neto­
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Esplrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson, 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiró 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto, 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco' 
- MOB; Célio Borja - ARENA; Daniel Silva - MOB; Oarcmo 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil -
ARENA; EmanoelWaissmann - MOB; Erasmo Martins Pedro­
;MOB; Flexa Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; 
Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydekel 
Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; .ToeI Lima -

~ MOB; Jorge Moura - MOS; José Bonifácio Neto - MOB; José 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; José 
Maurício - MOS; José Sal\y - ARENA; Lêo Simões - MOS; 
Luiz Braz -:- ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Lysâneas 
Maciel - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOS; Marcelo 
Medeiros - MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixeira­
MOB; Moreira Franco - MOB; Osmar Leitão - ARENA; 
Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB;· Peixoto Filho -
MOB; Rubem Dourado - MOS; Rubem Medina - MOB; Waltel 
Silva-MOS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta -
MOB; Cotta Barbosa - MOS; Fábio Fonséca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -

,ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Sonifâcio ~ ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOS; Luiz ,Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito- MOB; Melo Freire 
- ARENA; NavR~ro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOS; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azeredo - MOB; Silvio Abreu Júnior -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancrcdo Neves - MOB; 
Tarcísio Delgado - MOB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
,cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antônio Morimoto -
ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurélio Campos - MOS; Blotta 
'Júnior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão 
- MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOS; Herbert Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes -

MOB; Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João ' 
Arruda - MOB; João Cunha - MOS; João Pedro - ARENA; Jor-, 
ge Paulo - MOS; José Camargo - MOB; Lincoln'Grillo - MOB; 
Marcelo Gato - MOB; octacmo Almeida - MOB; Odemir Furlan 
- MOB; Otávio Ccccato - MOB; Pacheco Chaves - MOB; 
Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MOB; Salvador Julianelli 
- ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Venturolli -
ARENA; Theodoro Mendes - MOB; Ulysses Guimarães - MOB;: 
Yasu!lori Kunigo- MOB. 

Gola. 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOS; Genervino Fonseca' 
- MOB; Hélio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA;, 
Henrique Fanstone - ARENA;lturival Nascimento - MOB;' 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes .... MOB; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos- ARENA. ' 

, Mato GI'OIIO 

Antônio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão MUlIer - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente; 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MOS. 

ParaM 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antônio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ary Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOS; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galv.ão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes Macédo - ARENA; Igo Losso - ARENA; 1talo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelson Maculan - MOB; Norton Macédo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOS; Paulo Marques -; 
MOS; Pedro Lauro - MOS; Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrigues Júnior - MDS; Walbcr Guimarães - MOD. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOD; Francisco Libardoni - MOB; Henrique' Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MOS; João Unhares - ARENA; José 
Thomé - MOB; Laerte Vieira - MOB; Luiz HenriqUe - MOB; 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Valmor de Luca 
-MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Amaury MUller - MOB; Antônio Sresolin­
MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA;! 
Carlos Santos - MOB; Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOS; Fernando Gonçalves -
ARENA; Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Srum 
- MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; José 
Mandelli - MOB; Lauro Leitào - ARENA; Lauro Rodrigues -
MOB; Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOB; 
Nadyr Rossetti -:- MOB; Nelson Marchczan - ARENA; Norberto 
Schmidt - ARENA; NunesLcal - ARENA; Odacir Klcin­
MOB; Rosa Flores - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

,-\mapá 

Antônio Pontes - MOS. 
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Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 58·Srs. Senadores e 356 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a se:ssão. 

Hâ oradores inscritos para o período destinado a breves 
comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ - Pronuncia o seguinte 
diliCUr!lO.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não obstante: esteja 
em ple:na vigência o Sistema Nacional de Saúde votado peJas duas 
Casas do Congresso Nacional que: abrange as atividades que visem à 
promoção, proteção e recuperação da saúde nos setores do próprio 
Ministério da Saúde e: dos Ministérios da Previdência e Assistência 
Social, da Educação e: Cultura, do Interior e do Trabalho, nota·se a 
falta de um melhor entrosamento entre esses órgãos do Governo 
Federal e as Secretarias específicas estaduais, para execução do 
Sistema. 

No Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, o setor de saúde pú. 
blica deila muito a desejar, pelo que a laboriosa população fluo 
minense fica à mercê da "boa sorte" ou proteção divina, por ser notó· 
ria a ausência das autoridades médicas. Hâ poucos dias registrei a 
situação dos Municípios da Baixada Fluminense, com súas popula. 
ções ameaçadas pelo "barbeiro", transmissor do Mal de: Chagas, e 
com a incidência de sarampo no Norte do Estado do Rio. Agora, 
chega-me: a noticia de: que a esquistossomose está grassando em Nite· 
rói, a elVcapital do Estado, devido as hortas mal cuidadas, com va­
lões de âguas estagnadas e que se constituem e:m focos de doenças. 
Acresce dizer que centenas de pessoas atacadas do mal já foram aten­
didas pelo Hospital Antônio Pedro. Por outro lado, impõe-se dizer 
que: a situação é grave, como bem comprovam as pesquisas rea· 
lizadas pelo Instituto Vital Brasil, atestando a existência do parasita 
Shistosoma Manzoni, um dos quatro espécimes que provocam a 
doença. O parasita foi detectado em hortaliças servidas ao público 
procedentes de vários bairros niteroienses. . 

Sr. Presidente, não se pode negar que geralmente o portador da 
doença, por desconhecer seus sintomas, tarda em procurar socorros' 
médicos, o que facilita o trabalho do parasita em sua ação consi· 
derada devastadora. Assim, tendo em vista o elevado número de 
pessoas atacadas pela esquistossomose na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, incluindo treze municípios fluminenses, e em face da 
reconhecida ausência de meios preventivos adotados pe:las autori­
dades sanitárias responsâve:is, as populações ameaçadas pela terrível 
doença só têm duas opções: primeira, não comprar verduras; se· 
gunda, come:r verduras depois de fervidas. 

Jã não é preciso dizer mais nada, a fim de justificar minha 
presença nesta tribuna, visando a sensibilizar as autoridades sanitâ­
rias do Estado do Rio diante da grave situação sanitãria da âre:a do 
Grande Rio. Isto chega! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre De:putado Milton ·Steinbruch. 

O SR. MILTON STEINBRUCH (MDS - RJ) - Senhor 
Preside:nte, Senhores Congressistas: 

Consumou-se na ONU, com o voto do Brasil, a condenação do 
sionismo como forma de discriminação racial, posição que gerou 
protestos do mundo inteiro. 

Os ârabes exercem uma intolerável pressão sobre: o mundo, 
principalmente em paises earentes e não auto-suficientes, como o 
Brasil, ao decretar prCÇOs altos e despropositados de seu "ouro 
negro". 

Nosso País, cujo petróleo continua desconhecido no rcc6ndito 
dos oceanos ou no seio das suas florestas indcvassãve:is, apoiou os 
ârabe:s, merecendo, depois de um primeiro sentimento de: perplexi­
dade: do se:u povo e das nações amigas, a mais radical das conde:na· 
ções. 

Todos poderiam votar com os senhores do petróleo, menos o 
Brasil pelas suas inequívocas responsabilidades históricas. Foi 
Oswaldo Aranha, quem, presidindo a Assembléia-Geral da ONU, 
em 1947, teve o privilégio de anunciar ao mundo o nascimento do 
Estado de Israel, o despertar do povo judeu, finalmente na terra 
prometida. O Kibutz Bror Chail, onde: estão congregados dezenas de 
judeus brasileiros, guarda com veneração e respeito o histórico 
martele usado na inesquecível sessão. O povo jude:u sempre foi grato 
ao gesto de imensa compreensão humana de Oswaldo Aranha e, por 
conseqUéncia, extende sua admiração, respeito e bem querença a 
todos os brasileiros, justificando-se por esta razão a enorme sur­
presa da posição· da nossa diplomacia votando a Resolução que 
transforma o sionismo numa forma de racismo. Vale a pena transcre­
ver, pelo menos para que fique gravada perenemente nos Anais destaj 
Casa a definição de Sionismo, segundo Aurélio Buarque de 
Holanda: - Sionismo (de Sion, denominação judaica de Jerusalém, 
onde hâ um monte com 'eSSe nome, + ismo) S.M.I - Estudo das 
coisas referentes a Jerusalém. 2 - Movimento nacionalista judaico 
iniciado no Século XIX, que visava ao restabelecimento, na 
Palestina, de um Estado Judaico e que se tomou vitorioso em maio 
de 1948, quando foi proclamado o Estado de Israel.· Racismo (do 
inglês, racism) S. M doutrina que sustenta a superioridade de certas 
raças. 2. Dualidade, sentimento _ou ato de indivíduo racista. 

Esta clara e nítida diferença de conceitos, foi esquecida peJo 
Embaixador Sérgio Correia da Costa, quanto tentou explicar o 
inexplicável, encerrando por afirmar que "o Brasil não _tem 
compromisso com a doutrina Sionista". Mas, no fundo, quem inter­
pretar o complicado jogo da diplomacia internacional, perceberá 
sem muito esforço que o voto do Brasil decorreu, talvez, de um esfor­
ço visando maior facilidade para a obtenção de suprimentos petrolí­
feros ou a vinda dos petrodólarcs' com que reanimar a nossa 
depauperada economia. Mas, com isso sobrepusemos o interesse 
econômico às nossas tradições históricas. 

Arafat, que compareceu à Assembléia da ONU, contou com o 
nosso voto de antc-antem, que traduz a solidariedade pragmática do 
Itamaraty, numa atitude que impele à revolta e protesto de várias na­
ções de civilização adiantada. Bem disse o Embaixador norte­
americano, que a Resolução "outorgou anistia simbólica aos 
assassinos de seis milhões dejudeus". 

O voto brasileiro é, porém, um episódio meramente circunstan· 
cial, que não espelha o pensamento do nosso povo. O pragmatismo 
itamaratiano é sumamente prejudicial à nossa vida poHtica interna­
cional. Saberemos porém preservar com carinho o gesto de Oswaldo 
Aranha, que anunciando uma Pãtria para os Judeus, uniu idelcvel­
mente os destinos de Israel e do Brasil num luminoso halo de 
compr.ccnsão e amor, de respeito e admiração reciprocas, que 
atravessarã os tempos e vararã as tempestad~ de ódio deste mundo 
conturbado em que vivemos. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,a1hies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Alcides Franciscato. . 

O SR. ALCIDES FRANCISCATO (ARENA - SP. ProDuncia 
o seguinte discuno.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, dois atos re­
centes do Governo da República refletem o interesse do Presidente 
Ernesto Geisel em aliviar os encargos econômicos das classes sociais 
menos favorecidas do País e também atenuar os efeitos de erros prati­
cados por afrouxamento dos freios inibitórios. 

O primeiro ato modifica a sistemática do Imposto de Renda, 
cuja tabela vai isentar do tributo uns 850 mil contribuintes, justamen­
te os que percebem menores salãrios, e ainda beneficiarã, através de 
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um formulário que não foi divulgado, maia tiiI milhÕCI de contri­
buintes. 

Na Exposição de Motivos do Sr. Miniltro da Fazenda, Máric 
Henrique Simonsen, são explicadas u mudançaa havidas com a 
necessidade de redistribuir a renda, quando afirma lua "convicção 
de que o crescimento econômico por li mC5lDo nlo resolverá o 
problema da adequada distribuiçilo da renda e que, se o fazer, demo­
rará mais do que a consciência social o admite". Adiantou ainda o 

·Sr. Ministro Simonsen que as mudanças irlo fortalecer o merçado de 
consumo interno. 

O significado social da alteraçilo deue tributo IiJcal demonltra 
claramente que o PrCJidente Gei.el mantán firme .ua prcocupaçilo, 
manifestada no início de seu 10wcmo, de melborar o ..... do ho­
mem brasileiro, dando-Ihe pouibilidadcs de melhor intqraçlo na 
riqueza nacional. Através dOI órpol informativOl, conbece S. Ex' 
as necessidades dos menos favorecido. financeiramente e. por illO, 
cuida, sem gestos demal6gico., de corrigir diltorç6a que nio aio de 
hoje mas de longos anos de omiaslo, quando OI que de fato labutam 
por um Brasil de projeção internacional viveram releaadol ao aabor 
da sorte. 

O segundo ato do Sr. PrcIidente da Rcp6blica envolve um IClto 
de grande compreensão, de conotações crillÜ, concedendo indulto 
de Natal a primários e reincidentca, acolhendo apelo de Sua Santi­
dade o Papa Paulo VI. 

Em outras oportunidadCl a araça prcaidencial foi reservada ape­
nas aos presos primários, enquanto agora tambán foram beneficia­
dos 05 reincidentes, muitos dOi quais tcrio a oponunidadc de.e rein­
tegrar na sociedade e a ela prcatar bonl serviçol. No maia periloso 
dos delinqüentes bá sempre uma centcJba de luz que o enc;aminba 
para uma vida de real valor social. 

o SR. PRESIDENTE (M ....... PbIto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Erasmo Martinl Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (MDI - lU. ~ 
ti Rluinte dllCUrIO.) - Sr. PrcIidcnte, Sra. CoDlfClliltu, creio que 
uma das imposições maiorca do nollO civiamo t cada vez mail eul­
tar e contribuir para a plena intqraçio de civil e militarca. Eue de­
ver avulta quando, no exercfcio de mandato parlamentar, temos .. 
responsabilidade da reprcscntaÇilo do Poder poUtico. A in~apo 
entre civis e militares t a úniça forma de vivermo. livremente, dentro 
dos modelos democráticos que nolO tradiçio crilti aceita. 

As Forças Armadas, neue sentido, t!m dado um exemplo de al­
ta compreensão e não raro alluDl dOI .eUl mais diano. e rapoRsi­
veis representantes se manifCltam publicamente, em afirmaçõCl que 
não pode~ ficar apenas no noticimo do. jomail, mu que devem 
constar dos Anais desta Can, poil exprcaaam o patriotismo de quem 
as iaz e demonstram a grandeza dos que tân a rcapon .. bilidade da 
defesa e segurança da P4tria e de IUU inatitui~. Nio importa que 
outros tomem idêntica iniciativa, pois CIO t a prova c10qUentc de 
sua repercusslo. 

Há dias, tive a honra de referir, para que tambtm se in.eriuc 
nos registros do Congresso, o diacurso feito pelo eminente brasileiro 
Gen. de Exército Sylvio Frota. Ministro do Extrcito, por ocaailo do 
transcurso do Dia do Aviador, e hoje quero faü-Io com relaçilo à 
fala do Gen. Ariel Pacca. proferida ao encerrar o l1J Simpósio Re-' 
gional do Serviço Militar. Traçou ele, com exemplar clareza, o papel 
da Oposição, ao declarar: 

"Ninguém é dono da verdade, por illO mesmo bã a 
necessidade de se discordar, incluaive na poUtica. O importan­
te, porém, é discordar com a prcocupaçilo de resolver o 
problema que se apresenta, buscando a mcJbor soluçilo, 
buscando a maior juatiça social. DiIcordar para ajudar na s0-

lução dos problemas para que no mail curto prazo tenhamol 
uma Pátria grandioaa. E t CIta intcaraçio civil c militar que 
estamos vendo que o Brasil.preciaa." 

Deuênfasc ao fato de se CItar defendendo a Democracia segun­
do as nossas tradiÇÕes e nlo aquelas "de cunho vermelho, implan­
tada em certos paíscs. 

"Ainda há muita miséria e slo not6rios os contrastes 
sociais no Brasil, mas, continuando unidos. construiremos a 
grande Pátria independente, livre de quaisquer tipos de dita­
dura e de imperialismo, sem fome e com prazer de viver." 

Bastam estes conceitos para que se tenha perfeita identificação 
do pensamento daqueles que, civil ou militarca, buscam servir à 

Pátria, compenetrados de que a unilo dos brasileiros é essencial 
para que possamos alcançar o CltáJiO de proarcalO, cultura e.dcscn­
volvimento que tanto almejamol. 

Elta t, pois, a palavra de ordem: Unilo. 
Nlo a união dos queciCaejam ver atendidol .eU! interesscs; nlo 

a unilo dos que apenas buac;am o materialilmo, .em cogitaçilo dos 
valores espirituais; nlo a unilo dOI que querem força para impor 
suas doutrinas; não a unilo dos que mistificam, nlo a unilo dcsses 
que. buscam desunir; nio a unilo dOI poucos. Mu a unilo integra­
çilo, a unilo dos que acreditam na democracia, a unilo dos que 
crêem em Deus, a unilo dai que amam a Pitria livre, a unilo dos 
que buscam suas inspirações nOI exemplol dOI heróis gloriosos do 
passado, a união dos que querem 'viver felizes, à sombra do auriverde 
pendlo brasileiro, nesta terra que abomina a violência e que bá de 
crescer em paz e segurança, proclamando a força do amor. Uniilo do 
Brasil, pelo Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (MqalhieI PlDto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Joio Menezea. 

O SR. JOÃO MENEZES (MDB - PA. Sem rewllio do orador) 
- Sr. Presidente, Sn. Congrcuiltu, temo. sempre chamado a aten­
çilo do Ministro Shigcaki Ucki, quando S. Ex' paaaa por .&Itm do 
Pará, sobretudo quando, ao se referir ao problema de Carajú, de-

-ê:Jara que, para o Pará. o que intercIU t a exportaçilo do minério. Te­
nho sempre contestado S. Ex', dizendo que o que nOI intercasa é r~ 
solver o problema social que nos aflige e que a exportação do miné­
ri,o de Car~jú é a única oportunidade que temos para aproveitar a 
bacia do Araguaia-Tocantins, a maior do mU~lI!o. 

Hoje; porém, tenho que fazer justiça ao Sr. Ministro, que, ao 
anunciar a instalaçilo da' fãbrica de fertilizantes nitrogenados em 
Belém, afirmou que a Irande dificuldade Citá na falta de infra-es­
trutura do Governo do Pará,' que o grande problema t a "falta de 
uma infra-estrutura que deve ser proporcionada pelo Governo do 
Estado, pois sua ausência encarecerã e tomará OI projetos 
inviáveis." Realmente, nos últimos anOl, OI govemos têm-se dedica­
do quase exclusivamente à construção de presldios. poltos m~col 
que nlo têm remédios e grupos cacolarca que nlo têm professoras 
nem mesas para os alunos, enquanto qUCltÕCI fundamentais, que 
poderiam levar a Amazônia - sobretudo o Pari - a dcacnvolver-se 
com o Pais, ficam abandonadu, nio foram enio t!m lido enfrenta­
das. 

Por isso quero congratular-me com o Ministro Shigeald Uelei, 
quando S. Ex' cha~a atençilo para a falta de rcaponsabilidade do' 
Governo do Pará ao tratar da nOlsa infra-catrutura. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (MaaalhiH Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Jocl Lima. 

O SR. J.OEL LIMA (MDB - RJ. Proauac:ia o ICJUlate dU­
cuno.) - Sr. Presidente, S15. Conarcssiltu, desejo, nesta oponuni­
dade, parabenizar o Sr. PrcIidente da Rcp6blica pela inauguração, 
no Sul do Pais, de 450 Iem de ferrovias, segundo noticia que lemos 
nos jornais de hoje, Existe no Brasil uma tendência inexplicãvcJ para 
considerar o transporte ferroviário como coisa do pasaado, sem aten­
tarmos para o volume de vantagens que c1e. nos oferece. Se com­
pafllrmos o que existe no Braailem termos de ferrovias cOm as 
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nações mais desenvolvidas no mundo, considerando-se ainda a di­
mensão territorial brasileira, se o Governo não acelerar o desenvolvi­
mento ferroviário, continuaremos com .paços vaziO .. a serem aUDJI­
dos, e pontos importantes esperam o desenvolvimento, aguardando 
• chC2ada do trem. 

Temos tido uma luta constante, de nossa parte, nesta Casa, em 
defesa da ferrovia. Defendemos, em vereade, uma ferrovia atuali­
zada, dentro dos requisitos mais sofisticados utilizado nos diversos 
pa[ses desenvolvidos do mundo, e em obediência ao planejamento. 
pr~io que vem .atender aos interesses da comunidade por onde 
venha ela passar. 

Neste sentido, em recente audiência com o Miniltro dos Trans­
portes, fiz ver à S. Ex' da conveniência imediata de um ramal ferro­

. viário para servir à Região dos Lagoa, partindo do Distrito de santa 
lzabel, no Municlpio de São Gonçalo, até o Municipio de Maca~, 
percorrendo todo o seu litoral, onde os turiatas c pasaalciros que via­
jarem por este trem ora pleiteado poderão contemplar o mais lindo li­
toral brasileiro. ConhCCCdCm as autoridades do Ministério dos 
Transportes os dados sobre o número de pessoas que visitam a Re­

I gião dos Lagos n05 fins-de-semana, espcçialmentc nos dias mllÍs 
:ensolarados, já teriam eles independentemente de nossa solicitação, 
planejado a instalação imediata de. um ramal fcrroviArio naquela 
região, pois que estimamos em mais de 100 mil o número de 
visitantes, se considerarmos o número de velculos que. retornam 

\

daqUela região nos fins~de-semana, seguindo um atrAs do. outro, 
nu~a verdadeira ma indiana, pelos dois troncos rodoviArios, a\in­
gindo, num exagero de linguagem, quase 80 km. Do Tribobó a Mari­
fã n~o se consegue fazer uma ultrapassagem e, do mesmo modo. a 
I partir do entron~ento da BR-IOI com a estrada Friburgo.· 
! O Brasil, com seu potencial enerl~tico· cada vez mais c:rcsccnte, 
I com um. excesso de quilowatts que mais se avolumarA após a 

I 
implantação da Usina de Itaipu, pode partir para ferrovias eletrifica­
das, o que tomarA o transporte bem mais barato e contribuirA para 

í diminuir o alto índice de poluicão Que já começa a preocupar nossas' 
! autoridades. -

O preço do petróleo estA a demonstrar o .quanto ~ inadiivel a'[ 
volta do trem. A economia mundial sofre o drama, Os constantes au­
mentos no custo dos combustlveis afe.tam todos os plÚSCS, e o Brasil 
não é exceção. 

Daí serem evidentes os motivos que impõcm a utilização do sis­
tema de ferrovia na região dos Lagos, entrecortando os Municipios 
de Maricá, Saquarema, Araruama, Cabo Frio, Macaé. Evidente­
mente espera-se a instÍllação de trens, mas de tal modo que o con­
forto e a velocidade, paralelamente à segurança, sejam companheiros 
inseparáveis, como no caso espcclfico do Expresso Tóquio-Osasco, 
que corre a uma velocidade de 250 km por hora. 

Aqui fica, Sr. Presidente, um apelo ao Exmo. Sr. Presidente da 
República para que visite a Região dos Lqos, no Estado do Rio de 
Janeiro, como o fez no Sul do Pais, nilo-J)/lrll1náugurar 450 km. de 
ferrovias, mas, pelo menos, a metade disto, com a nossa esperança de 
que até o final do. seu Governo possa fazê-lo para gAudio de quantos 
se preocupam com o progresso da Regiilo dos Lagos. 

Era o que tinha a dizer. . 

o SR. PRESIDENTE (Malalbies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDR - AM. Pronuncia o 
!ieguinte discuno.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados. minha voz se di­
rige, de modo especial, a favor do Municipio de Parintins. 

O Projeto n9 107/75, de autoria do.nobre Senador José Estcves, 
se tomado em lei, como veementemente, espero, toma obrigatória a 
utilização de sacarias de fibras naturais nacionais. em embalagens de 
produtos agrlcolas granulosos. 

Parintins tem sua vida e economia baseadas no plantio, no re­
colho e na industrialização da juta e da malva. O projeto, se transfor­
mado em lei ajudará a zona rural do Estado do Amazc:'nas, notada-

mente os agricultorci do BÍíxo Amazonas. Parintins, neste li noutros· 
assuntos pode estar certa de contar com a modesta colaboração deste 
Deputado Fcderàl. 

Sr. Presidente, eminentes Congressistas, que se lute, diuturna­
mente, pelos que vivem e trabalham no interior do Estado do Ama­
zonas. 

Passo a ler o documento' que me foi enviado pela Câmara 
Muaicipal de Parintins, presidida pelo Vereador Messias Augusto 
das Neves, e onde se destaca a atuação brilhante do Vereador Waldir 
Batista Melo: 

CAMARA MUNICIPAL DE PARINTlNS 

Parintins - Amazonas 

"Sr. Presidente, 
Sra. Vereadores, 

Na hora em que toda Amazônia se une atrav~ de suas 
~utoridades. constituindo uma luta tenaz, dentro de um prccl­
puo que é o desenvolvimento econômico-financciro desta 
grande Região. 

Nós, da Câmara de Vereadores de Parintins; nAo 
poderiamosdcixar de nOI unir, tam~m, em defesa dos inte­
resses da Região, visualizando melhores dias para o nosso 
povo que luta intensamente pela sua sobrevivência. 

t:: do nosso conhecimento e acredito que dos vossos, tam­
bém, Sr. Presidente e Sra. Vereadores que ora tramita no 
Congresso Nacional um Projeto de J..Ci de n' 107/75, que tor­
na obrigatória a utilizaçio de sacarias de libras naturais na­
cionais, na embalagem de produtos agricolas granulosos, 
Projeto este de autoria do Senador José Esteves. E nós 
sabemos que se aprovado o referido Projeto, quanto benefi­
cio trará para a Amuônia, principalmente ao no.so Estado. 

, que temos como base econômica a juta e a malva. 
. Soubemos também através da Imprensa falada e escrita 
de nosso Estado, que a maúria estA sofrendo um fone 

, combate por parte das Empresas de Plãsticos do Sul do Pais, 
para que não seja aprovada. 

E por essas restriÇÕC5 sofridas contra a aprovação do 
aludido Projeto, a Federação da Agricultura do Amazonas, 
conclamou a união de todos os Amazonenses, principal­
mente as autoridades, para que enviassem expediente a todas 
as autoridades responsAveis pela aprovação do Projeto, para 
que lutem para tal, pois a referida proposição ampara· a 
juticultura do Amazonas. 

Nós que somos pequenas partlculas da Amazônia não 
podemos cruzar os braços, uma vez que sabemos que o nosso 
I Municipio tem a sua viga mestra econômica representada 
: pela juta, e mais disso, temos um Parque Industrial a' 
;"FABRIUUTA", que tem como matéria-prima a juta, e 
como produto industrializado ;'sacaria", e essa mesma 
Indústria emprega mais de 600 (seiscentas) pessoas. no seu 
quadro de trabalhadores, empregados esses que silo na sua 
totalidade chefes de famnia, é do nosso conhecimento que a 
FABRIUUTA, por falta de matéria-prima e meio de 
exportação, seus proprietArios, jA pensam em mudá-la, para 
outro Estado, porém, com essa Lei garantida acreditamos 
que tudo serA solucionado, e al existirá melhor e maior produ­
ção, e em vez de sair, poderão implantar mais Indústrias, 
aumentando o mercado de trabalho, que é o principal objeti-
vo. 

Por essas raz3cs, requeiro na melhor forma regimental, 
depois de ouvir o Plenârio, que seja 'Cflviado um expediente, 
ao General Ernesto Geisel, DO. Presidente da República, 
Senador Magalhães Pinto, Presidente do Senado, Líderes da 
Maioria e Minoria da Câmara dos Deputados e também aos 

I Parlamentares amazonenses, pedindo que lutem pela apro-



3401 Q1data-lein 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

vaÇ10 do Projeto que trará grandes beneficios para o 
Amazonas. 

S.S. da,: Câmara Municipal de Parintins, em 31 de; 
outubro de 1975 
a) Waldir Batista Melo. t. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.albies Pinto) - Está encerrado o 
período de breves comunicaÇÕCs. (P ...... ) 

Tendo sido publicados OI Parcc:cres n .. 117-8 e I 17-C, de 1975-
CN, da Comissão Mista de Orçamento, IObre o Projeto de Lei n9 lO, 
de 1975-CN, que cstima a, Receita e rllUl a Despesa da Uniilo para o 
cxerdcio financeiro de 1976, relativol ao Subanelo - Poder Elecuti­
,vo - partes correspondentes aO Miniltirio dOI Transportes - RFF~ 
- SUNAMAM e poRTOBRÁS. a Presidência convoca sessilo 
conjunta a realizar-sc hoje, às 19 horas, ncste plenário, destinada à 
apreciação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (M .... ~ P1Dto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. I'-Scc:retário.' : 

~ lida e deferida a seguinte 

Do Lider da ARENA 
Ao Excelentlssimo Senhor 
Senador Magalhiles Pinto 
DD. Prcsidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

Em 12de novembro de 1975 

Nos lermos do § 19 do art. lO do Regimento Co~um do Con; 
gresso Nacia.."lal, tenho a honra de comunicar a Vossa Exéclênêia,, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
çilo do Nobre Senhor Senador Fausto Castelo-Branco;pelo Nobre 
Senhor Senador Renro Franco na Comissilo Mista do Congresso Na- ' 
cional que dará parcc:cr sobre Projeto de Lei n' 23, de 1975-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração . ..;.. Senador Petr6D1o Portella. Li­
der da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (M .... hics Plnto)­

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão foi convocada para discussão. em turno 
único, das seguintes partes dõ Projeto de Lei n' lO, de 1975-CN, que 
cstima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício linan­
ceiro de 1976: 

I - Subanexo Poder Executivo - relativo ao Ministério do 
Interior - Parte Geral; 

2 - Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Interior - DNOCS; 

3 - Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Interior - DNOS; 

4 - Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Interior - SUDECO; 

5 - Suba nexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Interior - SUDENE; 

6 - Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Interior - CODEVASF; e 

7 - Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
do Interior - Territórios. 

Com referência aos itens constantes da pauta da presente sessão, 
a Presidéncia esclarcc:c terem sido apresentadas 7 emendas' na parte 
referente ao DNOCS, 362 na parte relativa ao DNOS, 20 na parte re-

ferente à SUDECO, todas rejeitadas pela Comissão Mista de 
Orçamento, e I emenda aprovada pela comissilo, referente à Parte 
Geral. 

O pronunciamento dessa Comissilo, consoante dispõc o § I' do 
art. 94, do Regimento Comum, será conclusivo e final, salvo se "1/3 
(um terçO) dos membros da Câmara dos Deputados e mais 1/3 (um 
terça) dos membros do Senado Federal requererem a votação em 
plenário de emenda aprovada ou rejeitada na comissão" (art. 66, § 
39, da Constituição). 

Decorrido o prazo previsto no art. 97 do Regimento Comum, e 
não tendo sido apresentado nenhum requerimento para que as 
emendas fossem submetidas à deliberação do Congresso, a Presidên-' 
cia irá submeter ao plenário apenas o Subanelo - Pocler Executivo 
- partes referentes ao Minist6rio do Interior - Parte Geral, 
DNOCS, DNOS, SUDECO, SUDENE, CODEVASF e Territórios. 

Com esses esclarecimentos, passa-sc ao item I: 

Discussão, em turno único, do Subanexo Poder Executi­
vo - parte referente ao Minist6rio do Interior - Parte 
Geral, tendo Parcc:cr, sob n' 109, de 1975-CN, da Comislio 
Mista, favorável ao Subanexo e à Emenda apresentada, dei 
n' 1. " 

Em discussão o Subanexo Poder Executivo, na parte menciona-
da. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. ' 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(PauSL) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, nos termos do parecer, a matéria retoma à Comissilo 

Mista para redação final. 

o.SR. PRESIDENTE (Maplhics Plmo) - Item 1: 

Discussão, em turno único, do Subanexo Poder 
Executivo - parte referente ao Ministério do Interior -
DNOCS, tendo Parcc:cr, sob n' 100-D, de I 97S-CN, da 
Comissão Mista, favorável ao Subanexo e contrário às Emen­
das apresentadas, de n95 2 a 8. 

Em discussão o Subanexo Poder Executivo, na parte referente 
ao Ministério do Interior - DNOCS. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB. Sem rerilio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desejo apenas dizer al­
gumas rápidas palavras sobre o projeto,de Orçamento da Uniilo. 

Evidentemente, quase não adianta o esforço dos Srs. Congressis­
tas no sentido de apresentarem suas emendas, nos dias atuais, pois, 
na prática, o Poder Legislativo, hoje, transformou-se em mero rati­
ficador dessa importante proposição governamental. Isso, apesar de 
se ter votado, no seio da Comissão Mista encarregada de apreciar o : 
Projeto de Orçamento da União, um conjunto de normas que 
disciplinam sua elaboração. 

Sr. Presidente, em obediéncia às regras traçadas por aquele 
órgão técnico do Congresso, sugeri aos vários Subanexo~ do Ministé­
rio do Interior, a exemplo do que rlZ em relação a outros Subanexos 
dos demais Ministérios que compõcm a Administração Federal, algu­
mas emendas que são o fruto da reivindicação do meu Estado, a 
Paraíba, através de vários setores representativos de suas atividades! 
econômicas. 

Em primeiro lugar, descjo referir-me, no caso do Ministério dos 
Transportes, a uma emenda que apresentei tentando incluir, através 
de uma simples sentença de redação, um acesso rodoviário ,à cidade 
de Cruz do Espírito Santo, na BR-230, sem modificar o quantitativo 
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previsto na proposta orçamentária. Trata-se, Sr. Presidente, de uma 
cidade que. por assim dizer, centraliza a região produtora de açúcar-e' 
do álcool do meu Estado, e que se encontra inteiramente desvincula­
da do sistema rodoviário estadual e federal,. apesar de estar localiza­
da a menos de. vinte quilômetros da BR-230. 

Por outro lado, ofereci uma emenda explicitando ne verba des­
-tinada à dragagem para acesso marítimo, a desobstrução do canal de 
acesso do Porto de Cabedelo, na Paraíba, sem também alterar o· 

,quantitativo global, com vistas a propiciar uma melhoria fU'1damen­
tal às condições daquele ancoradouro, considerado uma das melho­
res alternativas para o Nordeste e, sobretudo, da Paraíba, Estado 
cuja economia depende muito dos produtos de exportação. 

Sugeri uma emenda, ainda no Ministério dos Transportes, quan­
to ao item relacionado com substituições de ramais ferroviArios, sem 
modificar a lotação global, dispondo expressamente sobre a conltru­
ção e pavimentação da Rodovia Rua Nova-Borborenia-Bananei­
raso Trata-se de uma estrada que teria de ser construída pelo Gover­
no Federal, já quê substitui um ramal ferroviArio suprimido pelo Go­
verno, ao tempo do Ministro Juarez Távora. No entanto, sua 
construção está sob a inteira responsabilidade do Governo do 
'Estado, que inclusive arcou com o ônus pesadíssimo de um 
empréstimo no exterior no valor de lO milhões de dólares para fazer 
face a uma despesa que é eminentemente da União .. 

Entretanto, essas emendas não lograram parecer favorável dos 
relatores e tampouco obtiveram éxito na Comissão Mista. sob a ale­
gação de que todas elas feriam a Constituição e as normas, o que 
aconteceu também com as emendas Que aoresentei no Ministério do 
Interior. cujos subanexos encontram-se em discussão, nesta sessão. 
No caso do DNOCS, por exemplo, no item referente ao abastecimen­
to dágua, respeitando verba global, disse: "Leia-se: "O abastecimen­
to d'água, inclusive, para a construção do Açuce Cacimba da 
V árzca. na Paraíba". 

Justifiquei da seguinte maneira: 
Trata-se de um açude cujo projeto, conforme cópia xerox anexa 

à presente emenda, data de 1962, sendo reformulado em 1964. A 
título de "aproveitamento integrado da bacia do Rio Curimataú" da­
das "as disponibilidades hidrológicas do Vale do Curimataú", a 
construção da obra foi adiada até hoje, com sérios prejuízOS para 
aquela zona, talvez mais seca,do que o Sertão e o Cariri da Paraíba. 

Há lugares, na zona do Curimataú, onde, na época de estiagem, 
não se encontra água num raio de três e cinco léguas, tomando-se a 
sobrevivência animal praticamente impossível. 

Vale ressaltar que os proprietários das terras a serem inundadas 
pelas águas do Açude "Cacimba da Várzea" fizeram doação ao 
Governo o que possibilitou o barateamento da obra. 

Apesar de decorrido todo esse tempo, o referido açude tomado 
público por decreto governamental, com projeto inteiramente pron­
to e depois reformulado para dar condições de um maior volume de 
água, até hoje não se iniciou essa obra. alegando-se o reestudo do 
'problema por um lado. e, por outro, a falta de verbas nos 
orçamento da União. 

Também esta emenda não logrou aprovação na Comissão 
Mista, sob o mesmo argumento de que feria a Constituição e as 
normas para apreciação do orçamento pelo Congresso Nacional. 

A propósito dessa emenda desejo que conste dos Anais uma 
carta que recebi a 31 de março de 1966 do então Diretor-Geral do 
DNOCS, Engenheiro Stanley FQrtes Baptista, em que S. Ex' faz refe­
rência à importáncia· dessa obra e aos planos do DNOCS, de 
construi-Ia oportunamente. 

Por último; redigi emenda ao subanexo do Departamento Na­
cional de Obras e Saneamento, do Ministério do Interior, na qual 
procurava inserir na verba global de defesa contra inundações e en­
chentes algumas cidades da Paraíba, como João Pessoa, Capital do 
Estado, Santa Rita, Bayeux e Espirito Santo que estão não só sujei­
tas a prejuízos decorrentes das chuvas copiosas que caem na região 
durante certa época do ano, como também, de algum modo, sobretu-

do, a cidade do Espírito Santo, de enchentes eventuais do rio Paraí­
Iba; que, apesar da Barragem de Boqueirão de Cabai:ciras ainda vei 
por outra transborda, causando sérios danos à população local. 

Estas eram algúmas reivindicações que nlo poderia -deíiarae' 
trazer, em nome do meu Estado e colocá-las no orçamento da Unilo 
através de emendas que, entretant." não foram aprovadas, porque os 
Srs. Relatores e a Comissão Mista do Consrcsso Nacional enten­
deram que contrariàvam a Constituição e as normas. 

Então, o que fica em nosso espírito é a impressão firme e inaba­
lável de que não adianta apresentar emendas ao Orçamento da 
União. Melhor seria, talvez, que o Sr. Presidente da República bai­
xasse o Orçamento lia Uniio através de dCcrcto-Iei,já que tem pode­
res de atuar em matéria financeira, de acordo com a Conltituição. 
Isto, para, inclusive, poupar o Consresso Nacional desse trabalho de 
se se reunir para discusslo e votação de matéria que nlo pode alte­
rar, em nenhuma hipótese. 

,Sr. Presidente, já que não pude conseguir êxito nas minhas ini­
ciativas, que pelo menos fique registrado. nOI Anais do Con,rcuo 
Nacional, para que um dia a população do meu Estado pOlsa saber, 
com pulsando os Anais do Consres50 Nacional, que estive prllCllte 
aos trabalhos legislativos, em defesa das rcivindicaç6cs da Paraíba e 
do seu povO. 

DOCUMENTO REFERIDO PELO SR. DEPUTADO 
HUMBERTO LUCENA: 

Ministério da Viação e Obras Públicas 
Departamento Nacional de Obras Contra Secas 
GABINETE DO DIRETOR-GERAL 

Exmo.Sr. 
Deputado Humberto Lucena 
Câmara dos Deputados 
Brasnia-DF. 

Ilustre Deputado: 

Fortaleza, 31 de março de 1966. 

Em atenção ao pedido de V. Ex', tenho o prazer de transmitir 
algumas informações, referentes ao Açude Público Cacimba da Vár­
zea. 

O projeto original desta barrasem é de 1962, definido com a 
possibilidade de armazenamento d'água da ordem de 7.300.000. m' . 
Posteriormente, em 1964, foi reformulado o projeto para possibilitar 
o .armazenamento de 9.200.000 m' d'água, diminuindo-se, com isto, 
o corte em rocha do sangradouro, elevando sua cota· de 83,00 m 
para 85,00 m. Mesmo assim, a obra projetada para uma capacidade 
de 9.200.000 m' , envolverá um movimento de terra da ordem de 
219.580 m' e um corte do sangradouro de cerca de 137.900 m' . 

Conforme a memória do projeto, é avaliado em 88.437.000 m' 
o volume afluente anual, dos quais 5.989 COO jã estão armazenados 
no Açude Público Curimataú, restando disponíveis 82.448.000 m' . 

Em vista destes dados, consideramos q Je dadas as disponibili­
dades hidrológicas do Vale do Curimataú, rr.elhor será encará-lo no 

. seu todo, reestudando-se um (Jossivel aproveitamento integrado da 
bacia e que, assim, não sej.. atacado no ano corrente, o Açude 
Cacimba daVárzca, segundo o atual projeto. 

Certo de ter prestado 05 esclarecimentos necessários, aproveito 
o ensc:jo para renovar a V. Ex' os meu~ proles!!)s de elevado apreço. 
- Eng9 Smnley Fortes Baptista. Diretor·G~·.!I, 

o SR. PRESIDENTf.: {MagalhOlt ... '1I1tO) - Continua em 
discussào o Subanexo Poder ::xecutivo, na . 'cor.e referida. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira di$cuti-ao, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o nprova"1 permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
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Aprovado. 
o. Sn. Senadores que o aprovam permlJlc;am sentado •. 

(P .... ) 
Aprovado. 
Aprovado, nOI termos do parecer, a mattria volta 1 Comiuio 

Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbietl PlaCO) -Ite. 3: 

Discussão, em tul'l10 único, do Subanexo Poder Eltc­
cutivo - parte referente ao Ministtrio do Interior - DNOS, 
tendo Parecer, sob n' 109-E, de 1975-CN, da Comiulo 
Mista, favorbel ao Subanexo e contririo li Emendu apre­
sentadas, de nts 9 a 370. 

Em diacuuio o Subanexo Poder Executivo, na .parte 
mencionada. (P ..... ) 

Nlo havendo quem.queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Emvotaçio. 
OI Sn. Deputados que o aprovam permanc;am sentado •• 

(P .... ) 
Aprovado. . 
OI Sra. Senadores que o aprovam permanc;am sentado •. 

( ....... ) 
Aprovado. 
Aprovado o Subanexo. Poder Executivo, na parte referente ~ 

Miniittrio do Interior - DNOS, nOI tcrmot do parecer. a mattria 
retom.l Comillio Milta para rcdaçIo rmal. 

O SR. PRESIDENTE (MeplNee PIIIto) - .... 4: 

Discuuio, em tumo único. do Subanexo Poder Exe­
cutivo - parte referente ao Minilttrio do Interior -
SUDECO. tendo Parecer, sob n' l09-F. de 1975-CN. da 
Comiuio Milta, favorivel .0 Subanexo e contrlrio li 
Emendas apracntadai, de nfa 371 .390. 

Em discuuio o Subanexo Poder Eltccutivo, n. parte referente 
ao Minilttrio do Interior - SUDECQ. 

Se nenhum dOI Sn. Conarcuiltu desejar uaar da palavra. en­
cerrarei a diaculdo: (P .... ) Encerrada. 

Emvotação .. 
Os Sra. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(P .... ) 
Aprovado. 
Os Sra. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

( ....... ) 
Aprovado; 
Aprovado, nOI termos do parecer, a mattria volta 1 Comiuio 

Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (M.pIbia Plato) -lu. 5: 

Discussão, em turno único, do Subancxo Poder 
.Exccutivo - parte referente ao Ministtrio dolntcrior -
SUDENE, tendo Parec:cr, sob n' 109-0, de 1975-CN, da 
Comissão Mista, favorável. 

Em discussão o Subanexo Poder Executivo, na parte referente 
ao Ministério do Interior - SUDENE. 

Se nenhum dos Sra. Congrcs5istas desejar usar da palavra, en­
cerrarei a discussão. (Pa .... ) Enc:crrada. 

Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(P ..... ) 
Aprovado. 
Os Sra. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(P.usa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (M ....... PIIIto) -1_6: 

Diacuulo, em tumo único, do Subanao Poder Eu­
cutivo - parte referente ao Minilttrio do Interior -
CODEVASF, tendo ParIcer, sob nf l09.H. de 1975-CN, da 
Comiuio Miata, f.vorivel. 

Em discusaio o Subanexo Poder Eltccutivo, n. parte referente 
ao Minilttrio do Interior - CODEVASF. 

Se nenhum dOI Sn. ConlRllÍltu desejar uaar da palavra, en· 
cerrarei a discuuio. (P ..... ) Encerrada. 

Em votação. 
Os Sn. DeputadOI que o .provam permaneçam acntadol. 

(P ...... ) 
Aprovado. 
Os Sn. Senadora que o .provam permaneçam acntadol. 

(P ..... ) 
Aprovado. 
A mattria retoma 1 Comilllo Mista para ndaçIo rmal. 

OSR. PRESIDENTE (MIP' .. í ....... ) -I .. '7: 

Discuuio, em turno (mico, do Subanao Poder Exe­
cutivo - parte referente. ao Miniattrio do Interior - Terri· 
tórios, tendo Parecer,sob nt 109-1. de 1975-CN. da Comilllo 
Mista, favorAvel. 

Em diacuuio o Subanexo Poder Executivo, na parte men· 
cionada. 

Tem a palavra o nobre Deputado JcrcSnimo San~ .. 

o SR. JERONIMO SANTANA (MDI- RO. Pila ~I. o .. 
piIIte ...... ) - Sr. PraidoDtc. SrL Co ....... vem de lo. a 
noUl prcocupaçlo com relaçio ao problema olÇllllenúrio do. Terri· 
t6riol Fcdcraia. . 

Em lCuio do Conpaso de 19-10.1973, profcrimOl diIc:uno 
sobre o lIIunto. inclusive com ~ de Voto, quando se vo~. 
va o Subanexo dOi Territórioa. NOIIO pronunàamaJto c:ompae,hoje 
a publicaçlo intitul.da "OrçaÍncnto doi Territórios Federail -
orilem da grande corrupçlo .dministrativ.". 

Neste ano, na ICllio de 6 de maio. voltamot • deb.ter o mcamo 
problema. conforme conlta de nOlll publicaçlo intitulada 
"Execuçlo OrçamentAri. dOI TerritóriOl FodcraiI - Um Edndalo 
Nacional". 

Agora. quando se vota o Orçamento da Unilo, t oportuno dis­
cutirmos a matéria, porque OI mamOl vlciol anta denunci.dol per­
manecem no que diz rapcito 1 el.boraçlo e uecuçlo orçamcntiria 
dos Territórios. 

Na propolta de Orçamento alo conlta, como Receita .d~s Ter­
ritórios, as quantias relativas aOI recunoa do lõ'undo de Particapaçio, 
dOI quais nio se conhcéc o plano .de .plicaçlo. Nlo se conbece, da 
mesma forma, as somas envi.das .• 01 Territóriol a titulo de 
convênios cclebrados com divcnu enúdad. (edcraiI. 

Tanto os recursos do Fundo de Participaçio quanto aqueles 
oriundos dos convênio. nlo t!m lido fJlCalizado. nem respeitada a 
sua aplicação. Dal a maraem para OI desviol de toda ordem, uma 
verdadeira calamidade administrativa. 

A aplicação dOI recursol do Fundo de ~rticipaçio e d~1 ~r­
S05 advindos dos convêniol vêm sendo aplicadOl nOI Tcrntónol 1 
margem de qualquer dilpoliçlo Iqal e orçamentiria. O Oovcrn.d~r 
de cada Território disp3c de tais recursol de acordo com.ua própna 
vontade. 

A Lei OlJãnica dOI Territóriol Federail pracrcve, em seUJ.artI. 
S, e", quanio à elaboraçlo . dOI planol e proaramu da açio 
administrativa: 

"Art. S, A elaboraçio dOI planol e proaramu dOI Ter­
ritórios guardarA inteira consonJncia com OI planol re­
gionais e nacionais. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Qulata-felra 13 3411 

Parágrafo único. A administração dos Territórios pro. 
piciará a harmonização dos planos e programas dos Municí­
pios com o planejamento territorial." 

"Art. 79 A ação administrativa dos Te;';t6rios obe­
dcccrá a planos de governo, previamente submetidos à 
aprovação do Ministro do Interior." 

Essa mesma Lei, sobre o regime financeiro dos Territórios, diz 
nos seus arts. 40 e 41: 

"Art. 40. O orçamento da Uniio consignarã, em cada 
exercício, sob forma de dotaçõe:s globais, os recursos neces­
sários aos encargos da administração do Território." 

""Art.41. As dotações globais serio transferidas, auto­
maticamente, aos Territórios: 

I - no início de cada trimestre, em cotas referentes a 3 
(três) duo décimos, quanto à dotação para as despesas de 
custeio; 

11 - segundo o cronograma de desembolso, relativo aos 
programas de investimento, quanto à dotação para as des­
pesas de capital .. 

Vtm CIIIlI transferências sendo feitas automaticamente? Quai~ 
OS planos para sua aplicação? Nem o Congrcuo nem o povo conhece. 

Qual a fiscalizaçio financeira e orçamentária dos Territórios? 
Nio existe. O Tribunal de Contas da Uniio nio tem Delegacias ncs­
lU Unidlidca. Nelas nio existem Asscmbl~ias Legislativas e o Conse­
Ibo Territorial, de nomcaçiopor indicação dOI Governadores, fech. 
o ciclo da desinformação a respeito. Daí as orgias de gastos ino~ 
portunol. 

Tem' sido apreciável a soma de recursos que a Uniio envia 
anualmente aol Territórios, mas aos Governadores nio interessa que 
todos estejam indo bem economicamente ou abram falência. Os re­
cursos para o custeio das despesas nio provêm da vida econômica 
du rcapeçtivas Unidades. A mie-Uniio envia tudo, sem procurar 
saber como estio sendo ,astos CISCI dinheiros públicos. 

Os Territórios nio têm planos de Governo de acordo com o que 
preceitua, o Dcc:rcto-lei n' 411. As metas programadas nio 510 
atinlidas. A instabilidade administrativa ~ causa do grande fracasso. 

Há um verdadeiro descompasso entre o que se vota para os Ter­
ritóriOl no Congresso e o que I!IC passa realmente no mecanismo 
financeiro e orçamentário. Para 1975, por exemplo, em relação a 
Rondônia. enquanto se dava conhecimento ao Congresso de uma 
dotaçlo de crS 54.000.000,00, a Portaria n9 li, da Secretaria Geral 
da Sccrctaria de Planejamento atribuía uma receita de 
crS 143.730.000,00. Por que nio se deu conhecimento ao Congresso 
de toda a rcccita atribuída ao Territ6rio? Por aí se vê a manipulação 
dos recursos à margem do orçamento, cujos planos de aplicação 510 
secretos. Nada se publica. • 

Da mesma forma nio coincidem os recursos da receita com as 
metal propostas pelo Governo do Territ6rio, como se vê do seu Pro­
grama e Metas, na sua inteirua nio executado no corrente ano. 

Nio confere o programa das metas com a realidade e as neces­
sidades do Território. As metas nio sio alcançadas, apesar das pro­
mCl58l. O Programa de Metas do Governo do Território está fora da 
realidade. Elaborou-se um Programa sem conhecer a situação atual, 
o que ~ simplesmente absurdo... ~ preciso uma avaliação do 
desempenbo do orçamento que se executa em 1975, procurando 
identificar as obras que prometeram realizar e que nio executaram, 
apesar da liberação dos recursos. 

não atende a 50% das necessidades. E o mais lamentável é que segue 
20% desse programa foi executado. Daí o caos. Daí 05 problemas e 
necessidades de toda ordem eclodindo por toda parte. A defasagem ~ 
incalculável. São obras que 05 Governos do Território se propuse­
ram efetivar pela sua própria vontade, semqualqucr disposição legal 
e orçamentária, e, assim mesmo: nio realizam. A falência da má­
quina administrativa dos Territórios ~ rcatidade constrangedora, 
apesar de custar muito caro para os cofres da Nação. 

Passaremos a analisar, agora, o prometido pelo Governo de 
Rondônia para o período de 1975/79, nos setores de: Agricultura, 
Saúde~Educação, Energia. P610s Urbanos, Saneamento, !ndústria. 

Nio é possível anaJillar os planos para o setor Social, porque 
para ele nem promessas fIZeram, o que é uma calamidade. pois é 
justamente nesse que mais necessidades existem e precisamente nele 
nada se faz. 

Alrlcultura 

Sr. Presidente, conforme está em meu pronunciamento na 
CAmara, na scuio de 4 do corrente, onde analisamos o problema da 
SEAC no Território, o Quadro a SCJuir mostra as rubricas onde se ve 
que nlo se conhece a situação atual. A lituaçio da SEAC ~ tio 
,rave, em matéria de cscindalo, que está sob regime de inqutrito 
administrativo inltaurado pelo atual Governador do Território. 

A situaçio atual. como diz o quadro, seria o resultado das 
aplicaÇÕCI dOI recursol orçamentáriol no setor nOI exerdciOl 
pllllldol. Se nio se conhece a situaçlo atual, o que é muito JI'Ive, 
como foram aplicados aqueles recursol? O que se realizou com as 
verbas destinadas ao setor no pllllldo se nio BC sabe o .que existe no 
presente? 

Para o exercício de 1975 o orçamento do Território destina a 
importincia de crS 15.650.000,00 para a Sccrctaria de AlfÍcultura. 
Neua soma nio estio inclufdol OI recursos oriundos dOI convbiOI 
celebrados com ór,iol relacionados com o IClOr. Com eua soma, 
pomn. é polI'~el avaliar, no quadro a seguir, o que IC pmcnde rea­
lizar em 1975. Enquanto falam em assentar mil famfliaa de colonos, 
no TerritlSrio hã mais de dez mil famfiias sem terra. PublicamOl este 
quadro porque por ele se podcri, avaliar o desempenho· da SEAC 
durante o prcacnte exercício. Vamol identificar o que IC promctc\l 
atravb dessas metas. ~ época das prestaÇÕCI de contas. O dinheira 
vai sempre para o Território; a Unilo ~ uma mie dadivosa. 

- - !u!ae"O • I 
PRoc ...... r~o rf ICA CacAO 

.RocnAI~AçAO NIOAOE SITUAClo ElIECUrIn ElmcuToa 
ATUAl. _ISTA 1975 ---_. 

191~79 
I_ ,aoour.1.0 Vf.~!"Tf.L 

.. S. •• flU. S,,:c:c;ioaadu lao SIAC/. • rrod&lçio &!e SOMa te. t '.no 
• Iene r . dco' c.eor •• lI t. - 1.SCO - -• Ao,..., .. r"'Z'1\ ... Mel\tet. t - 1.500 - -

.. tll'weicultu:':"I 
6.000 S.OOO • Infra-O'llnltura lia -

• Plantac_u .crillpd ru lia - 6.000 1IAC/IIA 
.. Cacauleultur$ lia , 10.000 1.000 CULAC 

• PlIntaCÃo Cacau 
.. 'ruficultUI"Q 

25.000 SIAC Prodl,lçi!'l t ( ... ) 51.000 

1- noour .. "n .un;~.'1. 

.. Connola de dnenç •• 
( .•. ) ".000 U.OOO IIAC .. ApUc:açi., ':0 .aci ••• do'.' 

.. P.cuárta de corta 
ZOO.OOO IIICIA/IIA : =!:i~i:o .JI!!;:~~::. lia !".j 400.000 .... ... ZOO -

-- Suinocultura 
• 'roc)lIçio anTis ( ... ) 1.1S0 Z50 SIAC/IIA 

Outro absurdo é fazer um Programa de Metas para 4 anos, se 
nio rcalizaram as obras prometidas no primeiro ano, que é o de 11 

1975. Como irio realizar as programadas para os anos subseqUentes? 

.. Ca1'1le • leite!' boY1no 
.. tbtrhOJ para revenda 

J- ~Ç1-,-C!..~E_ PfSCA 
lnfr ..... tT'Ufur. 
lapl ... t.açio e"treposto 

ande 

t 

(, .. ) 10.000 Z.OOO S!!AClM 

- %0 - SIAC/lIA 

O atraso na realização de obras no Territ6rio jã passa de 15 anos. 
Todo ano se votam orçamentos, fazem-se programas, mas nada 

é executado, apesar elos gastos realizados. O Programa de Metas do 
Governo do Territ6rio de Rondônia. se executado na sua totalidade, 

y- .IICURSO~ NATUR,\IS 

.. belonalhação 4. f1o~. 
. .. Ort •• teção • SupaM"hio 

.. Prateçio • Fnu •• 
.. Di luaio ne J.p" ..... 
.. Coatl'ac.çio 

1I1t •• ... "" 
[hcal 

. sn 100\ 10\ 

- - - IlACIIIC 
S ZOO 15 
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." 
'.OCnAo.:AçAO ~ 

'r.<lC .... \lr~o Ff~IC. ORCIIO l 
UNIDADE SITU_elO . IUCCtlCAoI EXICUTO' I 

ATUAl. 'REVISTA I 1975 1 
c I 

.. lacorpora .. 5.000.000 ha. 
• Aa .... t .. el\fo S.GOD funl •• 

~·Coop.r.tiyjs.D 
( •• rUa fC ••• ) 5.000 1.000 lNCAAlICA 

i 
.. 1.pl •• "açio Coo""'th' •• 

VI- IOOTCI'r.cANI1ACJ.n • 

.. A,.hti"eia (IICIcal\! U.!' 
.. J.ocup •• aqtlhlçio .lÍq. 
• .o •• tou_ A1açio • ,roda._ 

tU- ANtUSF. Df SOLns 
.. Cart •• Pcd.,lí.licaa 

.. AnáU •• 

,Vl1 J .. .A~~J"~"O:"_!." ,!I':'!!!! 
.. t.lc:var coceI'. GC U50 do 1010 

• Alflht h' !'t~lutor .. run_. 

.. MM~Ull.~('\O 11,·, ·;lt':UT.\IIJf\ 

O~5·' ( ... ) 

.... 

.... 
lo. 

_.Oltr~ 

U. 

Saúde 

SEAC/ACAIl . 

i 
i 

17 17 " SEAC 
( ... ) 10~.OOO 7.000 SUC 

( ... ) 7.500 105M StACfUFltC5 

C ••• ) 1.500 4.S00 S~\C/·\r.r··r : 
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Analisamos abaixo a situação da saúde. tendo em vista as metas, 

que o Governo do Território se propôs realizar. Metas significam ai 
!~.tenção. e a mobi~ização do Governo para atingir certo estãgio de; 
~Dvolvimento. Politicamente as metas lio .!lquilo que se promete \ 
ao p'ovo como realização futura, para justificar sua presença no 
poder. ~ claro que nessas metas no setor da saúde não consta que; 
J:on*""(ram um hosp,taJ em Vilhena com reçursol pdblicos, para: 
depois arrendã-Io a terceiros, nem consta o fechamento do Hospital' 
Perpétuo Socorro de Guajarã-Mirim, a pretexto de reforma. : 

A Secretaria de Saúde do Território foi contemplada com uma; 
~otação deCrS '19.676.000,00 para o exercício de 1975. O que foi feio; 
'lI) no setor no exercício? Construíram algum hospital? Aumentaram I 
a capacidade de atendimento nos hospitais existentes? Ao que se vê" 
pelo fechamento do hospital de Guajarã. tal capacidade foi reduzida. , 

Abaixo o quadro n' 2, para que sejam avaliadas as promessas, 
feitas para o setor, numa análise do 4esempenho orçamentãrio no 
exercício de 1975 no Território. 

PlOC ..... S E 'METAS SETOUAIS A ATINei. NO PE1tfODO 1975 

90011°"0 NQ ? 

P~()c~ClO FfslCol 
PlOCl .. MAÇAo. UNIDAOE FXi'i'" ORCAO 

ATUAL PREVISTA 1975 EXECUTOl 

1- EUADICA~O OA MAt.<lIA 1975/79 

... Coabat. na lona urkn. 
• Control •• Co.bate Coco. 1001 ZOl ?51 SUCAII 

.. Coebete na tona rur.l 
• IAtnb'C ••• nto • bol'l'lUcaçio foco. 1001 201 

n- EXTENUO DA UDE HOSPlTAlJIl 

... or.1'U de lettu 
• COft'nTUcão de lei to. Jeito. '62 "z la SEC/SAC1DE 
• Contratação de profh.ioneh .. IH 19~ lS -

In- IIIUNIUClO 

.. Anht.nc!a teunalõatca 
• Cupanha e .pl icação de vacina' do ••• ! 400.000 e.Ooo CEM. 

I\' .. CENTRAL OE NEtllCANENTOS 

.. Dhtribuiçio d. Hedic ... nto. 
• Trh, •• ento p ... oal U. - ~O - CENT,OESV 

V- Pa~O eERAL DE SAC10E R.H ... /Se 

.. kecbu,l r o [,,,U(. d. tubercu los. 

: :C!:~~:f~:!O X 
ua I I - SEC/SArlDE , · 100\ ZOI SECfSAODE 

.. Pravençao nan'.lIb", - - . · • Caap.nla Uuc:aCJ,aMl S.nHari. vtlrN · . · SECfSAODE 

.. Ate'uU.ento doenç •••• ntah 
• Centro f.pec!al1zado U. · I · SEC/SAOOE 

.. AnllténCia 04ontolc;)lica 
• "'&lla'6nela p.r •• nt".t. yerb. - - · SECfSAODE ·Cabinete. Dental' jos u. 3 11 - SECfSAODE .. Anhtiftc.t.a Nu.tl'lCiQR&l 
• Orientação. Al1.t:ntaçio verba ... 001 10' SEC/SAOOE 

VI- .... HlITE.k!0 DO SISTE .... verba 10o, 10t" · SCC/SA~DE 

-O.S.: S .. lnforaacao .. 

Educação 

~ importante assinalar desde logo que os excursionistas c: 
visitantes que chegam a Porto Velho ficam nas mãos da Assessoria 
de Relações Públicas do Território como turistas, seguindo um 

programa r(gido, traçado por esse órgio e n1\o têm nunca uma noçlo 
concreta. da realidade do Território e muito menos terA noçlo deua 
.realid.ade ap.ena. s ouvindo as aulas-conferências do Governador -j' 
lIidCli e exposições do Secretãrio de Governo: E ultimamente têm 
passado por Porto Velho muitas comitivas ê o Governo tem se 
preocupado mais em fazer exposições para visitanta, sem lhes I 
mostrar li realidade, do que mesmo realizar as metas que paternalisti- I 

camente prometera no seu Programa de Metas. ) 
Tem agora .0 Governo, catedrâtico das aulas, conferências e I 

exposições, s1idCli etc. Enquanto isso nossos garimpeiros vão !C defi-I 
nhando de fome. nossos colonos vão preSos por quererem um lote de , 
terra, c: assim por diante. I 

As conferências e mensagens publicadas nos jornaiS nito rcsol- I 
vem os problemas do povo de Rondônia ... 

· E o Governo acadêmico que se instalou agora em Rondônia. O ! 
setor de educação pode facilmente ser avaliado pelo quadro n. 3, I 

abaixo. e de calamidade o problema de educaçio no Território que, I 
contraditoriamente, tem um governo acadêmico que estA perdendo I 
muito tempo em realizar conferências e aulas para vÍlitanta do que' 
em cuidar dos problemas do povo, principalmente no interior. Nio ti 
um governo de acadêmicos, na acepção estrita da palavra. Ele t i 
acadêmico em sua ação distanciada da realidade, pois aÚ que ,ente i 
com status de acadêmico na administração de Rondônia existe muito 
pouca. O academicismo se constata no imobilismo administrativo, : 
afastado que es~ã o Governo das promessas que fez e que nito vem I 

cumprindo. A meta agora ê fazer conferências para OI vilitanta .. 
Para os da terra nem conferências se fazem! ~ uma triJteZa essa ro-: 
tina - um Território com tantos problemas e agora às voltas com : 
uma administração acadêmica. I 

O orçamento do Território atribuiu, para 1975, no setor de cdu-: 
cação, CrS 23,850.000,00, mais o que se percebe atravb de 
convênios. POLAMAZONIA, etc. O que se fez no setor de concreto, 
além das aulas aos visitantes? 

SETOR, ~OUCAçAO 
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PROCRANOÇAO NJDhDt; StTUArAn txf:.c. (lRCAO 

ATUAL PRrVISTA 1975 [lECUTOR 

1.75/7. 
HabiUtar pro( ••• ore,.do 2. grau Ipro!e •• - 85 

i 
4l SEC 

Treinar e h.bit i~ar t~cnicol récnico - z. • SEC 
Q~Uf1c.r .. nhel de .uudo. 04,-
cion.''', profollorell do l- ,uu p! , 
ta o on.ino e.pecial 
HabUitaçio de proCo.lloru p~ra o 

stC en.ino e.peclal "rol"u. - '0 2~ 
IV .. Prolr ... do a'endi •• nto ~. de.enda 

Cllcol.r {ora da Caixa etaria •• co-
l.rizávcl. previ.t .. na lei 5.691/1 

.. Atender 90' d. poruhçio Cou da 
Caixa etária na :tona urbana e rur. 
Atendi.onto atravé. d:a TV lduc:ativ .1uno. - 211. son 
Atendi •• nto atnvê. do Centro de 

SEC E.~udo. Sup1etho. .1.uno - sOO 

In.tllaçio do en.ino do Z· Era" pr 
StC/ U.J1onaUunte eu.vê. do Centro 

de C.tudol Supletivo. Iluno - .0 80 PIPMO 

E.colarh.çio de 90\ da f'of)ullção 
rural aluno - 90' In 

V- C.pacit.ção de recurso, hu.ano5 ea 
0[.,.1 de c:radu.çio 

• Criação no Territ.ório. curso. de 
SEC/ 11conciatura Plena e Rachare) Clt 

Adainiatraçio aluno 80 140 160 UFRCS 

Vi .. Aa.heôRei. ao educando - nf"e) I' 
,r.u 

.. Dar lO educando de 1· tr.u. a .. h-
tincb cHdiUca •• 1iaenta1' 

Forn.ciaento ao. "tudant.,s do 1 i-
SEC/lNL I vro didático aluno n.7., 7.H 

Forn.ciaento ao. enu"'ant.,s da ae .. 
SEC/CNNti r.nd ••• colar .luno, lI.DOO 10.00 

Saneamento 

Esse programa está atrasado pelô menos três anos em Rondô­
nia. No setor o que mais fazem ê elevar as tarifas pelo fornecimento 
da água, que não é tratada. Pelo quadro abaixo, n9 4, o povo terá 
conhecimento do que se fez e do que se prometeu no setor. O quadro 
fala muito em relatórios prelimin!lres. Em Vilhena, por exemplo, a 
-ágüa ~ pÔluídá e vem custando mais de Cr$ 10,00 por tambor aos 
usuários, apesar de a CAERD consumir alguns milhões de cruzeiros 
por ano em despesas de custeio 
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.. ~lalç'o • A .... t .... to da 1'04.0 
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.. eeanruçio do ""01 ••• lalta .. - sas ua .. 

I 
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- Dotar '0\ .. ira. unaaa d. C.MI· 
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.,1.1 

• A .... C .... Co d. col.'.r.' • ·'11.- - 16.SU '.SU · ri •• ,l •• lUa • Or .... _ • r.'iflcaçio 4' "."i. '"' - 5 . · 
.. bKuçlo d .... Ilac_. 4. dr ....... 

,111 .. 1.1 para .t .... r .~, da ira • 
urbaaa •• YU. d. &"oaia 

.. &labor.çio do proJ.to do Iln ... .. 'pa. plw1alJ , - 100 o .. I 
OB5. • A aQU ... ni.da • ,opul ciD d. uaJ_' "11'1_ , • _11 ~I"'. 

tia rleiio '.p ••• r d. in .. raa 11 ac •• CI CAt"O • '" 0.0 
colo-

cada ... "á rio, lU{JIra ctl ci ... 
Indústria e EDerala 

Pelo que se vê dos números inseridos nos quadros 5 e 6, os seto-" 
res são totalmente inexprcssivos no Território, e por eles se pode 
analisar que a economia do Território está apenas num estágio i 
primário e dele não sairá tão cedo. Não há perspectiva para a produ­
ção de energia elétrica e, conseqUentemente, não se pode, é 161ico,: 
falar em indústrias. Está aqui toda a problemitica da Amaz6nipi 
Ocidental. Não produzindo energia, como desenvolver essa regiãO,?1 
Pelo processo tão-somente de desenvolvimento da economia primá-l 
ria'? • 

Os setores têm orçamentos próprios, através das empresas mis-
tas CAERD e CERON, cujas somas ascendem a Cr$ 50.000.000,00 
anuais e os resultados são ainda muito aquém do que reclamam as; 
necessidades do Território. 
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. O Sr. NellOIl Tblbau - Pcnnite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. J.ERONIMO SANTANA - Com muito prazer. 

O Sr. NéllOll Tblbau - Deputado Jerônimo Santana, estou 
ouvindo V. Ex' com muita atenção, pois conheço de perto o seu 
trabalho em favor do Território de Rondônia. O orçamento Cederal, 
segundo estou vendo, estipula somente o fundo de Participação 
para Rondônia; também para atender ao setor de saúde pública, 
consigna.se uma verba insignilicante, de 70 mil cruzeiros por ano, 
quando vários Municlpios rc:ccbem da União importâncias muito 
superiores, e sabemos que Rondônia tem problemas seri(ssimos, 
como a conclusão das novas instalaÇÕC5 portuirias em Porto Velho, 
apoio ao projeto de aproveitamento hidrelétrico na çacbocira de 
Samlõel, estudos para implantação de lavouras cafccirlll, expansão 
da mineração, apoio aos núcleos urbanos de Porto Velho e outras, 
como desenvolvimento da navegação nuvial. Portanto, pcrlllnto a 
V. Ex': qual a razão dessa marginalização da Uniio Federal com 
.Rondônia? ~rá por ser V. Ex' o "nico representante do MDB em 
,Rondônia e está distanciado do interesse do Governo? 

O SR. JERONIMO SANTANA - Nobre Deputado Nelson 
.Thibau, o que vimos comentando é que 05 orçamentos dos Territó­
rios nlio expressam as diversas receitas que 05 Territórios recebem. 
Atualmente, do Orçamento dá conhecimento de um terço da receita. 
As demais são canalizadas por diversos Cundos que não sio previstos 
na Lei de Meios e nlio se vinculam a obras que se realizam. Silo recur· 
S05 que ficam à margem da fiscalização e que se diluem dentro do 
programa de trabalho de outros Ministérios, deixando de serem 
centralizados sob o comando do Ministério do Interior. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Sr. Presidente, há receitas do Território de Rondônia que a 

,proposta orçamentária que ora se discute não deu conhecimento ao 
'Congresso, conforme se vê do Parecer n9 109·1, de 1975-CN, 
,atribuindo apenas uma receita 010 vinculada de Cr$ 70.871.000,00 
- recursos ordinários. Além des5C5. o Território rc:ccbe como recei· 
·ta. e deveria constar no orçamento. recursos de diversas fontes, con· 
soante especificamos abaixo. Lamentavelmente, o Parecer não men· 
ciona os quantitativos nem as obras ou custeios a que se vinculam. 
São eles: 

- Receitas oriundas dos recursos do Fundo de Participação dos 
.Estados e Territórios. 

- Participação em tributos federais - quotas do imposto único 
sobre minerais. combustíveis Uquidos. energia elétrica. fundo 
Rodoviário Nacional. taxa rodoviária e outros. 

- Receitas próprias. 
- Recursos advindos com convênios celebrados pelo Território 

~ suas Secretarias com diversos ólJãos da administração federal. 
- Recursos recebidos diretamente pela CERON e CAERD. 
- Aplicação de recursos feitos diretamente pela ação de outros 

·ministérios na área. como Agricultura, Minas e Energia e Transpor­
tes. 

Pelo que se vê do Parc:ccr. não se deu noticia à Casa dos pro· 
gramas de obras a serelTl realizadas pclos recursos não constantes da 
Proposta Orçamentária a serem recebidos dir.:tamente pelo Territó­
rio e suas entidades da administração indireta. E. ao que se sabe, as 
receitas provenientes das fontes que mencionamos acima são supc· 
riores a duas ou três vacs aos recursos nlio vinculados de que dá 
notícia o Parecer 109·1 em discuss.~o. 

Esse Parecer afirma O.:J~ o r'ro~!'ama POLAMAZONIA visa a 
dc:scnvolver em RO"ldônia C~ ,çruintes :;c:tores: 

- Conclusão .las nova~; :/I~:.,~ações port'Jârias em Porto Velho; 
- Apoio ao projeto de?i" .. e:tamcnto hidrelétrico da cachoei· 

ra do Samuel; 
- Estudos para expansão d" hwO\:ra cafceira; 
-Implantação de lavouras I'":l •• ;.~irl1l> =r ãrea~ sel~onadas; 
- Expansão da mineração.. '.;.sd er~a; 

- Apoio aos núcleo. urbano. de Porto Velho e Vila de 
Rondônia; 

- Desenvolvimento da navepçio nuvial. 
Pelos recursos nlo vinculado., o Parecer, lamentavelmente. a~ 

:nas destaca OI seguintes lubprogramlll em relaçio a Rondônia: 
- Administr~ção Geral: A atividade visa, prioritariamente. a 

definir a poUtica dl:pcssoal do Governo, objetivando dotar a 
administração de condiÇÕCI báaical para atinair o melhor (ndice em 
.termos de reforma administrativa. promovendo a capacitação e 
aprimoramento dos recursos humano. em função do crescimento 
populacional. 

- Previdência Social ao Servidor P6blico: A atividadé· vi ... 
especificamente. à Cormaçilo do Patrimônio do Servidor P6blic:o. 

Com relação ao servidor público é bom lembrar que nem o. 
Plano de Classificação de CarlOlsc fez para OI Território •. 

Na Exposição de Motivo. 13-CDEj7S. que trata do 
POLAMAZONIA, Coi dedicado a Rondônia o. recursos para 1975, 
no valor de Cri 69.621.000.00 para uma programação que nlo foi 
realizada e que talvez o scja, no futuro. que transcrcvemOJ conforme 
o quadro abaixo de n' 7: 
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=-==-________ . ______ ~------- Mas t com cuca instrumentol que pretendem dcacnvolver o pó--= ; •• I r lo urbano de Vila Rondônia. vila que nio tem sequer Prefeitura e 
que t prccilO ICU adminiatrador bri,ar com o Prefeito de Porto Vc- . 

. lho IC quiser a1,uma mÍJalha para tentar IOlucionar os problemas da , 
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Sr. Presidente, talvez ainda dentro dessa conccpçio que 
elaborou a teoria dos Pólos Urbanos de Porto Velho e que ainda nio 
foi cumprida, o chamado Programa de Metas IC propôl dClCDvolver 
os pólos de Vila Rondônia, Cacoal, Pimenta Bueno e Vilhcna. Nada 
de que prometeram para essas localidades foi realizado: 

- abastecimento de Agua; aliAI, isso nio vem JCndo feito nem 
nas cidades como Porto Velho e Guajari-Mirim; 

-educação 
-saúde 
- pistas de pouso 
- urbanização 
-matadouro 
- rodoviAria 
- centros administrativos 
- hospitais e postos médicos 
- postos policiais etc. 
Tais obras foram prometidas para 1975, mas nada IC fez. 1:: uma 

calamidade, porém é verdade. E o que se fez dos rccuflOl respectivos? 
Veja-se. por exemplo, o que ocorreu emrclação a Vila RondeS­

nia, que jA conta com uma população de cerca de 30 mil habitantes. 
Adquiriram uma mAquina de asfaltocarissima, dizendo que era para 
asfaltar a vila, que não conta sequer com as ruas abertas nem com 
um plano de urbanização implantado, e hoje IA se encontra a mA­
quina exposta ao tempo, estragando-se. Isso não t nem urbanização 
nem desenvolvimento urbano. Prometeram para aquela vila as se­
guintes máquinas: 

- um trator de esteira, que não se encontra lã. 
- uma patrol, que não se encontra na vila dcsdejunho; 
- três basculantes - Só deram uma; as outras duas ficaram em 

Porto Velho. 

COlllllDldadc. E dcpoIa IICIII OI te6ri1Xll • falar, em aulu e conlCrtn· 
ciu, em pólos urbanol. Se Vila Rondônia IC encontra nCIIII condi­
ÇÕCI em maitria de equipamentos, o que dizer de vilas como Cacoal, 
Vilhena e Pimenta Bueno? 

Quem leu nOllOl pronunciamento na Câmara, realizado em 
l.Io.t 97S,'terA noçio Cltata do abandono do interior do Território de 
Rondônia. 

Publico o quadro du promeuas do Governo do Território para 
Vila Rondônia; salientando q~ ait hÓje nada IC realizou. Enquanto 
ÍIIO o Governo do Território com ICU Secretariado vai fuendo 
conferinciu para os viaitantca que chcpm a Porto Velho. Abaixo o 
quadron' 8 . 
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; Sr. Presidente, nOI dcmaia pólos de problcmaa aociai. e abando-
no Rio bi sequer mAquinu com u quaia IC poaaa fuer a1Jumá coiaa 
em favor das popu'" dessas vilu. 

Publico abaixo o quadro du promcuu e intenÇÕCI do Governo 
em rclaçio la vilu que menciono. Se ncuu vilaa a aituaçlo estA as­
sim, como nlo estari naquclaa que nlo aio objeto de promcsaaa? 

Em Rondônia t uaim. AI promcuu velhas nio se cumprem, e 
as promeuas novas vlo ficando velbu lCm serem compridu. 1:: uma 
trilteza •.•• 

E: mais fieil faz.cr confcrtncias para visitantca, turistas, do que 
realizar a1Juma obra no interior. E: o compasso da mais esttril 
burocracia que IC conhcx:c. Tranacrcvoos quadros da prolfamação 
nio cumprida para OI P610s Urbanol de Cacoal, Pimenta Bueno e 
Vílhena. de nts 9, 10 e 11. 

~:':.JL~ 

.... \*1:1+1 .... I~'pf Mal. uw...c....~ •• CrI I.M'." 

CIIIIIt ...... llftltnO 
...... ICIM 

. 
.' .' . ' .' .' .' 

J .... 

,."' 
'.1" 
'" I .... I.'" ...... I.'" 

I" ,,. • 
.. I .... ... . .. 
I" ,. 
IH , •• 

'OI 
" 

'H 

I ... . j 
ti ... , 1.'" 

." , .. 
'OI ... 
'OI 

I.'" 



DIAJUO DO CONGRESSO NAOONAL NOY.-ro .. 1975 

r--. -
"*'D 111 'J.,uCU·rUI .- ... ,' ... 0' ........ " .. 0 .. ,- OI\lffIMN 

A";;~r.-m~_GGWt.1O t--
*""~.-. ... - , ... , I · '.11 • -......... .. • '.111 · ... 

IlIGDTOUllrTMIO .. '.' ...... ... 
l'lta "'''''0 .. '.' I ..... .. 

í 
... _lO - . , .... .. 

· ... 1 ........... ;, - .. , .... · j - .' ... ..... 
YUI c..-__ ........... , .' '.111 •• IU ,. , .. _ ... .. . ... · .. ,."._-- . , .... •• tU · .. -,- .' u ..... , .... .. •• -- .' 'lO ... - . ' ... ... · . 
_IAOJA .' 'H ... 
cano ,..,.rnun_ .' , .. ... · fOIfO ",IUAI. .' ... lO' · . 

to" I ..... I .... '.n. 

IIIIIILIUI. 

, I o, ... M" ,. o UIIIIIADo: .,'"IWI&........ I' -,,-.- • 

-----.- ~.---r-+r-~""""--;;:.;;--~. 

-------------------+---1-----r---~~r .. ~~~~~,~ 
Awnc:1IUTO • AGW. 

MIN ....... 1&11 

JNOn) "'''.11,' 
11.,.. 'ualO 
-IA _',...,. ...... --
' .. 'A ...... ...... ,"""" .. T_ --... .. 
QftIIO ..... IIftl"lt1O 
lIOftO fQ.ICIA1. 

....... .. .. -.' .' .' .. . 
.' .' . ' .' .' .• ' 

, ..... ..... 
... 
'lO .. , .. 
• 

Ih .... 
tu 

'" .. 
'OI 
lU 

::::1 ..... '" 
I .... , .. 

..... 
IN .... ... 

I .... ... ... .. .. 
lO' 

I. 
,-

.... I." • ... .... 
'OI .. 
•• 

apoi8ndo francamente os srupos e cbeJando mcsmo a~ ponto de 
sUlerir ao. ,arimpeiro. que deveriam ir trabalhar no ~IU ou no: 
Tapajós. fma,ine. Sr. Presidente. o Governador de Mmu ou de; 
Mato Grosso sUlerindo aos pccuari.tas dcsles Estados que os 
abandonem. indo criar em outras Unidades da Federa~o. Seria o 
fim. Em relação·à cauiterita de Rondónia. o Governador IUBere ~O& 1 
garimpeiros. filho. do Território. ali radicados com suas famOlas. 
que se dirijam a outro. Estado., se quiserem garimpar. Em vez de 
amparA-lo •• em vez de IOliatar a abertura dos primpos. o Governa­
dor simplilticamente. sem a menor sensibilidade. lu,ere que os 
,arimpcirol devam se mudar do Território. Aonde cbcaamos? EsI1l ~ 
a dcs,raça maior de Rondônia. O. Governadores pcnnrn o que 
pennrn o. srupos contra o seu povo. Esse ~ o artifiaali.mo do Terri­
tório . 

Sr. Presidente, o MOB. partido majoritArio no Território desde 
1971. vem sendo marginalizado por ocaailo da escolha e Domcaçio 
do. Governadores do Território. aliú como sucede nOI Estados, on­
de o partido tem maioria nas Auemblbiu e que se nomeo~ Gover­
nador da ARENA. No. Territórios. onde alo bA AJJCmblbia e ape­
nas um representante no ConarcslO. com mais razlo nia se ouvirA! 
CSI1l representaçio no atual quadro de nomeaçio dos Govemadorcs 
dos Território •. Trata-se de uma situação conjuntural. 

Nos pafles democritico5. Cala a voz das umas, com o im~o da 
maioria. No. Territórios do Brasil ainda nlo ~ aslim ... 

O MOB. coerente com a.iua posiçio de âmbito nacional, ocupa 
as funções eletivas pela vontade do povo e se reserva o direito de 
cobrar, de fiscalizar as administrações nomeadas e de denunaar, as 
distofÇÕCS e arbitrariedades no âmbito do ~ecutivo. 

O Executivo, que ~ tio cioso e auto-sufiaente na escolha dos 
Governadores dos Territóriol, a ponto de dcsprezar o concurso dos 
partidos votados nas Unidades, tem a maior rcsponl1l~i~i~ade de 
acertas nos Territórios e executar as promCSl1ll que faz dlanamente 
nos jornais das nossas Capitais. . . 

O MOB estA aqui, e com ele estA o povo para Intar, para co­
brar;para fi&calizar. ~ preaso amparar os aarimpeiros e 05 atu­

'dantes, enfim. todos aqueles que enfrentam a vida mais dífia! ~osl 
Territórios. O Governo de Rondónia. ao invb de fazer conferenCias 

Sr. Presidente. na falta de 6I'JIos fiscalizadores independentes para visitantes, deveria proporaonar-Ihes conhecer 05 subúrbios ~e 
para atuarem nos Territórios, como Aasemblbia LcJitlativa •. Tribu- nossa Capital e as vilas do ínterior,.em completo abandono. ~~a 
nal de Contas, que inexistem nCSl1l5 unidadcs. ~ q1lC chcaamo. a te- patrocinar.o diilolo dos visitantes com as. classes do. Temt~no, 
sultados tão contristadores. inclusive as representações dos Partidos polfucos. Devena enSCJar o 

O Distrito Federal nio tem CAmara de Vereadores nem contato dos visitantes. e silo muitas as comitivas que chcsam e que 
Assembléia. mas tem um Tribunal de Contas. Para os Territórios saem, com os colonos e garimpeiros e deveria dar-lhes conhecimento 
nem isso existe. Há tempo que reivindicamos que o TCU instale em do real enio atravb de IIldes e conferências acadêmicas dos proble­
cada Território uma Delcsacia para o acompanbamento efiaente do mas sociais do Território, prinapalmente daqueles decorrentcs do 
desempeho orçamentArio anual. identificando no interior as obras fechamento arbitririo da garimpalem de cassiterita, deixando sem 
que contabilmente são realizadas, mas que na realidade as receitas condiÇÕC5 de trabalho milharcs de pais de famOia. 
são consumidas e os problemas nio do resolvidos. A cada ano piora Sr. Presidente, na verdade,as administrações dos Territórios 
mais a situação em Rondônia. Federais comportam serem examinadas por uma Comisslo Par-

E um problema crônico a ineficiênaa administrativa da lamentar de Inqu~rito, e que nio estã fora de coaitaçio, tais os 
máquina burocrática do Território de Rondônia, que nio se faz pte- abusos que se passam atualmente quanto \lo esbanjamento de dinhei­
sente nem mesmo na Capital. At~ hoje nlo se implantou a propalada ros públicos. De logo vamos solicitar o exa~e d~ contas. do G~ver­
Reforma Agriria no Território. O Occrcto-Iei n' 4fl/69. apesar de no de Rondônia através da Comissão de FiscalIZação FlOancelra e 
editado há seis anos. nio foi ainda fCJUlamentado. O seu capftulo Tomada de ContaS da Câmara dos Deputados. Não é possfvel 
sobre matéria financeira e orçamentária permanece obscuro. De consumir tantas verbas sem nada realizar em benetlao do povo. 
promessa nos jornais o povo do Território vive cansado. Chega de principalmente no campo social. O problema é de ~I dimensão e as 
publicidade. ~ preciso fazer alguma coisa para a populaçio. Basta de distorções e arbitrariedades slo tantaS que o cammho seri mesmo 
aulas e conferências! Chega de programas nlo cumpridos! O povo uma CPf para os Territórios Federais. alêm do exame das contas 
descja ver obras. principalmente no campo soaal. com mais respectivas pela Comissão privativa da Câmara. 
oportunidades de trabalho. Chega de pretender expull1lr nossos 
garimpeiros para outros Estados. E preciso amparã-105. permitindo- O SR. PRESIDENTE (Ma,albies Pinto) - Continua em 
lhes que exerçam as suas profissões no Território. Chega de paraaitis- discussão. (Pauaa.) - Não havendo mais quem queira discuti-lo. 
mo na administração. ~ preciso oferecer condições de trabalho, e declaro-a encerrada. 
estas em Rondônia são representadas pela livre garimpagem da Em votação. 
cassiterita. Os Srs. Deputados que: o .aprovam, permaneçam sentados. 

Além de o Governo não cumprir suas promessas no setor ad- (Pauaa.) 
ministrativo, ainda nlo apóia a Iiberaçio da aarimpalem. Aliú, vem __ Aprovado. 
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Os Sra. Senadores que o aprovam. permaneçam sentados. 
(Pa ... _) 

Aprovado. 
Aprovado o Subanexo Poder Executivo, na parte referente ao 

Ministério do Interior - Territórios. a matb'ia volta à Comissão 

Mista para redação final. 

O SR,'PRESIDENTE (Ma,alhies Pinto) - Nada mais haven­
do que tratar, encerro a sessão. 

( Lntu/to-se o Sessão às 12 horas e 20 minutos. J 

ATA DA 196f SESSÃO CONJUNTA, EM 12 DE NOVEMBRO DE 1975.: 
l' Sessio Legislativa Ordinária, da 8f Legislatura 

PRESlotNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Ás 19 horas. acham-se presentes 05 Sra. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Lea1- José Guiomard - José Este­
ves - José Lindoso - Cattete PiÍtheiro - Jarbas Passarinho - Re- :. 

-~ .atõ Fr.~ :.:.;. Alúànitre COsta - Henrique de La Rocque- José, 
ISarÍlCy ...,;, Fausto Castelo-Branco ..:.... Helvídio Nunes - Petrôniol 
Portella - Mauro Benevides - Virg(1io Távora - WilJOn 
Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jessé Freire - Do­
mício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra 
- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Au­
gusto Franco - Gilvan Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Roberto Saturníno - Vasconcelos Torres- Ben­
jamim Farah - Danton Jobim - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia 
- Benedito Ferreira - Osires Teixeira -ltalívio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Eve­
lãsio Vieira - Lenoir Vargas - Otair 8eclter - Daniel Krieger -
Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

AIIIUODU 

Antunes de Oliveira - MOB; JoelFemira - MOB; Mirio 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pani 

Alacid Nunes - ARENA; EdiSon Bonna - ARENA; Gabriel 
. Hermes - ARENA; João Menezes - MOB; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio Dias - ARENA; 
Newton.Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maraabio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz , 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco 

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flâvio Mardlio 

.- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; JonaS Carlos - ARENA; 
Manoel Rodrigues ,;,... ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart­
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MDB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -
ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraíb~ 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MDB; Marcondes 
Gadelha - MOB; Maurício Leite - ARENA; Octacnio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando. Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Lins c Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- A~ENA; Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho - MOB. . 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José: Costa - MOB; Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MDB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MDB; 
Ojalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães -. ARENA; 
Henrique Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildérico 
Oliveira - MOB; Horâcio Matos - ARENA; João Alves -
ARENA; João Durval - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; 
Leur Lomanto - ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel 
Novaes - ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA; 
Rômulo Galvào - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo 
Albuquerque - ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto -
ARENA; Wilson Falcão.- ARENA. 



:UJ. Q ...... relra 13 DIÃaIO 00 CONGUSSO NACIONAL N ......... "5 

Espfrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; MArio Moreira -
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

RlodeJ/UJelro 

Abdon Gonçalves - MOS; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro - MOI; BriBido Tinoco 
- MOB; Célio Dorja - ARENA; Daniel Silva - MOB; Oarcflio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo GalU -
ARENA; Emanocl - Waisman - MOB; Erasm'o Martinl Pedro -
MOB; Flua Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; 
Francisco Studart - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydeltel 
Freitas - ARENA; 10 de Araújo Jorae - MOB; Jocl Lima -
MOB; Jorge Moura - MOB; José BonifAcio Neto - MDI; JO" 
Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho - MOB; JO" 
Mauricio - MOB; José Sally - ARENA; 1.60 Sim&a - MDB; 
Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastol :.... ARENA; Lyaâncas 
Maciel - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Marcelo 
Medeiros -.MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixeira­
MOB; Moreira Franco - MOB; Osmar Lcitlo - ARENA; 
Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho -
MOB; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina - MOI; Walter 
Silva-MOB. 

Miau Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chalas - ARENA; Batiita 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; CarlOI Cotta­
MOB; Cotta Barbosa - MOB; Fábio Fonlêca - MOI; Francclino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Gcnival 
Tourinho - MOI; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi·Acltel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; JOfle Ferraz - MDI; Jorae 
Vargas - ARENA: José lonifácio - ARENA; JO" Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Fernando - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOI; Melo Freire 
- ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nelaon Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; 
Padre Nobre - MOB; Paulino Clcero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA; Renato Azcredo - MOB; SRvio Abreu J"nior -
MOB; Sinval Boaventura - ARENA; Tancrcdo Neves - MOB; 
Tarcísio Delgado - MOB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antônio Morimoto­
ARENA; Athié Coury - MOB; Aurélio Campos - MOB; 810b: 

Júnior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; CardolO de 
Almeida - ARENA; Dias Menezes - MOB; OioBo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Amaral- MOB; Frederico Irandão 
- MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOB; Herbert Levy - ARENA; Israel Oias·Novacs -
MOB; Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carolo - ARENA; Joio 
Arruda - MOB; João Cunha - MOB;Joio Pedro - ARENA; Jor. 
ge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; Lincoln Grillo - MOI; 
Marcelo Gato - MOB; Octacnio Almeida - MOB; Odemir Furlan 
- MOB; Otávio C=to - MOB; Pacheco Chaves - MOI; 
Roberto Carvalho - MOS; Ruy Côdo - MOI; Salvador Julianelli 
- ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Venturolli _ 
ARENA; Theodoro Mendes - MOB; Ulysses Guimariics - MOI; 
Yasunori Kunigo - MDD. 

GoIM 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadlo - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MOB; Gcncrvino FonleCa 
- MDI; Htlio Levy - ARENA; Htlio Mauro - ARENA; 
Henrique Fanstone ..:.... ARENA; Itllrival Nuclmento - MOI; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bcrnardes ~ MOB; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Mato GI'OIIO 

Antônio Carlo. -MOI; Benedito Canellu - ARENA; 
Gastlo MÜller - ARENA; Nunes «acha - ARENA; Ubaldo 
Baitm - ARENA; VaJdómiro GOD~ves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Waltcr de Castro - MOB. 

Parui 

Adriano Valcnte- ARENA; A1oltinbo Rodl'ÍJUCI -
ARENA; Alencar Furtado - MOI; AlIpio Carvalho - AIlENA; 
Álvaro Dias - MOI; António Annibclli- MOB; Ant6nio Belinati 
- MOB; Ant6nio Veno - ARENA; Ali KfTuri - ARENA; lrap. 
Ramol - ARENA;. Clcvcraon Teixeira - AR.ENA; Expodito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flivio Gic,vini -
ARENA; Gamaliel Galvlo - MOB: Gomes do Amaral - MOI;' 
Hermes Macédo - ARENA; 110 Louo - ARENA; Italo Conti -
ARENA; Joio Varaas -ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelaon Maculan- MOI; Norton MacWo - ARENA; Olivir 
Oabardo - MOB; Osvaldo lualtei - MOB; Paulo MarqUCI -
MOB; Pedro Lauro - MOI; Santo. ralho - ARENA; Scbutilo 
Rodrigues Júni~r - MOB; Walbcr Guimarlcs - MDI. 

Sata CatarIu 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar GbiIi - ARENA; Anlelino 
Rosa - ARENA; Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOI; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MOB; Joio Linhares - ARENA; JoK 
Thomé - MOB; Laertc Vieira - MDB; Luiz Henrique - MOI: 
Nerell Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Valmor de Luca 
-MOI. 

Rio Grude'o s.I 

Alberto HofTmann - ARENA; Alceu Collarca - MOI; Aldo 
Fagundes - MOI; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOB; Amaury MÜller - MOI: Ant6nio Brcaolin -
MOB; Arlindo Kunzler - ARENA; AUlusto TRin - ARENA; 
Carlos Santos - MOB; Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MOI; Fernando Gon~ves -
ARENA; Getúlio Dias - MDI; Harry Saucr - MOB; Jairo lrum 
- MOI; Joio Gilberto - M08; JOlJe Ucqucd - MDI; José 
Mandelli - MOB; Lauro Lcitlo - ARENA; Lauro Rodriaues -
MOB; Lidovinq Fanton - MOB; M.lnua Guimarica - MOB; 
Nadyr Rossctti - MOB; Nelson Marchczan - ARENA; Norberto 
Schmidt - ARENA; Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein -
MDB; Rosa Flores - MDB; Vasco Amaro - ARENA. 

Am.pá 

Antônio Pontes - MOB. 

Rondônia 

Jerõnimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (W1l1OII GonçaJycs) - As listas de presen· 
ça acusam o comparccimentode 58 Srs. Senadores e 356 Sra, 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a scsslo. 
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Pauando-se ao período destinado a breves comunicações, con­
cedo a palavra ao nobre Deputado CardolO de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA (ARENA ..... SP. SeÍl fe,l­
tio do orador.) - Sr. Presidente, Sra. Consresliltas, o plano do 
álcool al está. E o Governo Federal pretende que se produza 3 bi­
lhões de litros de álcool até 1980.A menos que se deixe de atender a 
outros mercadol - e quanto ao consumo interno e à pauta de expor­
tação o açúcar ocupa o lCJundo lusar - ter' de haver um reajuste de 
preço para a ~a, a fim de que ae poua empreender alora o grande 
plantio para a produçio de 'Icool. 

Não hã dúvida de que o prcçode 120 c:ruzcirol a tonelada, plei­
teado pela Soc:iedade Rural. representada pelo Sr. Silvio de Almeida 
Prado. e tambân pelo Diretor da F AESP~ Sr. Joio Agripino Maia. ~ 
uma indicação para que o Governo compreenda que tudo illO 56 
poder' ser feito a partir do estabelecimento de preço para a cana. 
que dé lucro á quem planta. 

A continuar como estã. nlo vamos ter i1cool nem aÇI1car, enfim, 
nada teremos para o Governo Federal realizar o que pretende. 1:: 
inadiável, pois, o reajulte do preço da cana, para aumClJtar o seu 
plantio~ 1:: importante evitar demalosia. Que nlo ae comece a pensar 
na distribuição de terras para a cultura de mandioca ou de cana, para 
resolver o problema do 'Icool. Na realidade, o de que precisamos ~ 
um preço justo para eslCl produtol. E mais, todo o apoio à 
agricultura empresarial, 1 alricultura de m~io e grande po~, que 
poder' produzir economicamente e em Irande CK:aIa o produto de 
que o Governo precisa e o Pals carece: 

1:: hora de açlo e de trabalho. Aproveitando a criae, querem aI­
sunl demaaolOS, pcIIOas que nlo entendem· do problema, distribuir 
terra. A lCtaII executadas medidas dcasa ordem, uma crise sem pre­
cedentes advirto A nlo ser com uma aaricultura capitalista, empre­
sarial, o Brail nlo saíri da criIC. Por iuo, dcve-se banir da mente 
dos que compõem a Comialo do Plano do Álcool qualquer idaa de 
reforma agrária ou de divido de terra para' o aetor de produçlo de 
álcool. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (WUIOII GoaçaI,") - Tem a palavra o 
nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO nLHO (MDB - RJ. Pro.mda o ..... te 
dllalno.) - Sr. Praidcnte, Sra. Congreuista, por falta de uma me­
lhor onlcoaçlo publicitiria, poUCOI conhecem as atividades do De­
partamento de Inspoçio de Produtos de Oriaem Animal, 6ralo do 
Minilt&io da Aaricullura. 

O consumidor, quando constata a falta de data.nollaticínios e 
derivados de leite, a venda clandestina de carne e outras infraÇÕC5 
cometidas por matadouros e frigoríficos que prejudicam diretamCllte 
a saúde da populaçio, nlo sabe a quem formalizar as denúncias ou 
tem medo de Cazê.las. 

Acrcacc dizer que na Baixada e norte fluminenses o abate 
clandestino de cavalos doentes, para fabricação de linluiças e venda 
direta nos açoulues, continua funcionando a todo vapor, aem que as 
autoridades policiais ou sanitárias adotem medidas preventivas de 
defesa da saúde das populaÇÕC5 ameaçadas, apesar das lCJuidas de­
núncias formalizadas desta tribuna. 

Por outro lado, impõe-ae dizer que o referido Departamento de 
Inspcçlo de Produtos de Origem Animal atua precariamente na 
fonte, antes que o produto cheaue ao mercado, realizando um com­
bate J!CI'Dlanente contra a deterioração e a contamina~o de ali­
mentos. Todavia, nlo IC pode neaar que a carne clandcsuna em ma­
tadouros, açougues ou fAbrica de conservas quase sempre escapa da 
inspcçlo do DIPOA, mercê dos meios ardilolOl usados pelos infrato­
res da lei. Assim, entendo ser preciso que as populações consumido­
ras sejam melhor esc:larecidas sobre essa problemltica que tantos pre­
juCzos lhes h' causado.,.Para tanto,.imp3e-ae a reformulaçio do De­
partamento de Inspcçlo de Produtos de Origem Animal para di-

namizar as atividades do seu órgão de divulgação e um melhor entro­
samento com as Secretarias de Segurança Pública, atravá de suas 
Delegacias de Policia - Setor de Economia Popular. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (WUlOn GODÇa\,es) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. l"r'cIHacia o 
ICIUlnre dilcuno.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, ~o. últimos 
vinte dias esta é a sexta vez que trato do problema da sUlOocultura, 
tal a gravidade da situação desse importante setor de atividade, que 
representa uma das. maiores Contes da economia do Rio Grande do 
Sul. 

Há anos que trato desse problema, sem alcançar, contudo, os 
objetivos colimados. O mal continua: enquanto o luinocultor v~de 
o porco por preço vil, abaixo do CUlto da produção, o consumIdor 
dos centros urbanos PBla 05 olhos da cara pela carne e pelai pro-

. dutos suinrcolas. Ainda mais: os frigorificos compram o porco pelo 
preço que impõem. pagam quando querem, muita VCUI com 30, 60 
e até 90 dias, em juros e corrcçio monctãria. 

Ainda agora recebi uma carta de suinocultores de Cerro Larao, 
informando que o preço do quilo do porco branco i Cr$ 4,20, do 
porco V Cr$ 3,90 e do porco preto Cr$ 3,30, maia ou menos o preço 

-vigente em 1963. "Com estes preços, afirmam OI queixosos, o 10-
verno não ganhará mais eleições". Assinam esta carta OI suinocul­
tores Claudino Roque Butzen, Evaldo Lutz, Maria lzodete, Manoel 
Alves, Omar Bot, Ot Avelino Butzen, JOR Dutra, Ernesto Donela e 
JoKButzen. 

Ainda sobre o assunto, recebi do Municlpio de Alecrim, 
tam~m do Rio Grande do Sul, a sesuinte correspondência: 

Scnhor Deputado: 

Temos o prazer de comunicar a Voua Senhoria, que 
esta Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada à noite 
do dia 24 de outubro corrente, aprovou um voto de apoio à 
indicação n' 490/401'/15, ~o Vereador JOK Waldemar Linlt, 
da Câmara de Vereadores de Carazinho, quelOlicita seja ofi­
ciado ao Exmo Sr. Ministro da Aaricultura, enfatizando a ne­
cessidade de ser fixado um preço mlnimo para o slÚno. 

Neste sentido, apelamos para a colaboração do ilustre 
Deputado, para que secunde o presente apelo, contribuindo 
assim, para a sobrevivência da Suinocultura rio-grandense. 

Sem outro particular, colhemos o enaejo para renovar­
lhe nossos seguros votos de admiração e apreço. 

Atenciosamente. - Roque Klelnulllaa,Secrctãrio 
Executivo" 

E do Vereador Carlos Vievzorelt, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Redentora, recebi a seguinte moção, aprovada naquele fe­
cundo Legislativo: 

"Scnhor Presidente: 
Os Vereadores, que este assinam, vém requerer na forma 

reaimental que, uma vez ouvido o Colendo Plenário, seja en­
viado oficio ao ExcelenUssimo Senhor Ministro da 
Agricultura, SOlicitando a necessidade da rlXação do preço 
mrnimo do suíno, medida esta que virá beneficiar aos peque­
nos suinocultores, bem como aqueles agricultores que tém na 
criação de suinos um meio para melhorar seus rendimentos, e 
mesmo para servir de incentivo em tio· importante setor de 
nossa economia. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1975. - Vereadores, 
He,eraldo SlIyelra Fortcs - Antoalo Ferrar( Madlado -
Waldir Vuco da SiI,a - Alfredo Relnoldo ScbaItz - .Joio 
Batista Pntcs - Alexandre de Oll,elra. -. 

Fazendo este: registro, renovo o mais veemente apelo aos órgãos 
competentes para que sejam tomadas as provid~ncias que o c:asQ 
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requer. Milhões de suinocultores, homens devotados ao trabalho 
construtivo, aguardam a palavra do Governo. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gooçal'es) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (MDB - RJ. Pronuncia 
o liegIIinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados, quando da 
apreciação, pela Comissão de Justiça da Câmara dos Deputados, do 
Projeto de Lei n9 676/75, do nobre companheiro Deputado Inocên­
cio de Oliveira, foi encaminhado ao Presidente daquele órgão técnico 
um memorial da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, 
tecendo considerações sobre a mattria.concluindo por sua 
inconveniência. 

Eis que agora o Presidente em exercCcio do Sindicato da Indús­
tria do Papel. Celulose e Pasta de Madeira. o Dr. Milton Augusto do 
Amaral, me envia carta manifestando o ponto de vista contrário do 
s,euSindicato, anexando cópia do expediente que enviou ao 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro. 
Como o projeto será objeto de consideração de outras Comissões e 
deverá ser apreciado pelo Senado Federal, caso aprovado pela Cã­

,mara, transcrevo aqui, para conhecimento dos Srs. Congressistas, as 
razões do Sindicato da Indústria do Papel. como subsídio ao exame 
da proposição. 

Eis o teor da correspondência a que aludo: 

"Senhor Deputado: 
Pedimos licença para anexar à presente, cópia do expe­

diente enviado à Federação das Indústrias'do Estado do Rio 
de Janeiro. com referência ao Projeto de Lei n9 676/75. de 
autoria do ilustre Deputado. Dr. Inocêncio de Oliveira. 

Muito respeitosamente, 
Milton Augusto do Amaral- Presidente em exercício 

do Sindicato da Indústria do Papel. Celulose e Pasta de 
Madeira para Papel do Estado da Guanabara" 

"Senhor Presidente: 
Nào têm sido poucos os serviços prestados pela nossa 

Federação e Por Vossa Senhoria, em particular. às indústrias 
do antigo Estado da Guanabara c, já agora do novo Estado 
do Rio de Janeiro. Eis porque nos causou bastante 
extranheza tivesse sido endereçado ao Senhor Presidente da 
Climara dos Deputados e ao Presidente de sua Comissão de 
Justiça, um memorial contrário à aprovação do Projeto de 
Lei n9 676/75, de autoria do ilustre dputado. Dr. Inocêncio 
de Oliveira. - que obriga o uso de copo dcscartáveJ. 

2. Nessa atitude. aparentemente em desacordo com os 
propósitos e as normas éticas dessa "Federação". foram 
considerados, tão-somente. interesses de um único setor 
industrial, com preterição de outros que. sem dúvida. terilo 
condições de expansão - como é óbvio - desde que o 
mencionado projeto se transforme em lei. Expansão essa de 
benéficos resultados econômico-fiscais para o Estado e de 
aspecto social apreciável, como fato gerador de novos encar­
gos no mercado de trabalho. 

3. Acreditamos que. na defesa maior do interesse da 
coletividade, com base em inquéritos bacteriológicos que 
comprovaram a existência média de 4.000 bactérias em copos 
,e xícaras utilizados pelos bares e cares (Cadeira de 
Microbiologia e Imunologia Aplicadas. da Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de Silo Paulo). aquele projeto 
procura criar condições higiênicas e profilâticas capazes de 
minimizar a comprovada transmissão de doenças por 
cotágio, através de utensflios mal esterilizados. 

4, Estamos certos que Vossa Senhoria - com o alto 
espírito de compreensão que o caracteriza e grande conhe­
cimento da posição da indústria, considerando o incremento 

que a efetivação daquele projeto proporcionarã ao setor 
industrial rci;pectivo, tanto do nosso como dos demais Esta­
dos - receberâ esta nossa demonstração de discordáncia. 
não como um protesto. mas como um alinhavado de razões. 

5. Cumprc-nos salientar que o memorial em apreço 
não representa o ponto de vista da totalidade das empresas 
filiadas a este Sindicato. ressaltando. ainda, o fato de que 
muitas das eventualmente intercasadas deixaram de ser 
consultadas. 

6. Eis porque:. Senhor Presidente. acreditando nos 
sadios prop6sitos do referido projeto de lei em defesa do inte­
rêsse maior da coletividade, pedimo. admitir a nossa discor­
dáRcia ao memorial dessa Fedcraçio diri,ido ao ilustre Pre­
sidente da Câmara dos Deputados e A sua Comisalo de Jus­
tiça, por considerá-lo inoportuno, inócuo e prejudicial à 
empresas e entidades filiadas a essa grande Fedcraçio. 

Valemo-nos deste enlejo' para apracntar à V (lISa » 
,nhoria, o testemunho de nos.a admiraçio. consideração e 
apreço." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (WllIoa GoecaI,n) - Com a palavra O 

nobre Deputado Juarez Bcmardes. 

O SR. JUAREZ BERNARDES (MDB - GO. Pro..aada o -
pinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. entre 24 e 31 de outubro pró­
ximo passado. a cidade de Goiatuba. do meu Estado. comemorou 
seu trigésimo sétimo anivcrúrio. 

Sua história praticamente tem inrcio com o aparecimento de 
bandeirantes que por .a1i pusaram em buaca de ouro e pedras pre-
ciosas. , 

S.ó por volta de 1860. poúm. é que pcII08I vindas de Minas 
Gerais começaram a se fUtar nas. terras que hoje fazem parte do 
Município, dedicando-se à criaçio de gado e cxploraçJo da agri­
cultura, atraídas. com suas fammas, pela fertilidad~ do solo. 

Em 1862. Manoel Vicente Rosa. Cándido Luiz e Manoel Ber­
nardo da Costa, que ali jã Ie haviam fWldo e constituldo famma, 
doaram ao padroeiro São Sebastião uma porçio 'de terras para 
formação do povoado, que passou a chamar-se Bananeiras. Erigiu-se 
então uma capela, em torno da qual começaram a sUrJir 81 primeiras 
casas. O povoado. dentro de pouco tempo. passaria A categoria. de 
distrito. com nome modificado para São Seb8llilo das Bananeiras. 

Através do Decrcto-Iei estadual n' 1.233, de 31 de outubro de 
1938, o então Distrito de Silo Sebastilo d81 Bananeiras passou a 
chamar-se Goiatuba. nome que ainda conserva. 

Banhado por diversas correntes de qu.. o MunicCpio de 
Goiatuba ocupa uma área de 4.490 quilômetro. quadrados da Bacia 

, do Paranaíba. apresentando solo exc:çlente para a .. ricultura e 
excepcionais condições para a pecuária. Abriga, dentro de seus 
limites. uma estância climática - Salinas - recomendada à cura de 
várias doenças de pele i: do estõmago. onde ,rande número de pes­
soas, de outros Estados e Municípios, aparece em busca de solução 
para seus males. 

A paisagem aconcheBante da cidade e a atmosfera de pros­
peridade ali reinante têm atraldo para o Município a atenção e o inte­
resse de quantos por ele passam. 

E graças à disposição de trabalho, à atividade industrial e ao 
,espírito ordeiro de sua gente. que se vem harmonizar à prodigalidade 
do solo. Goiatuba. ao completar seus 37 anos, jA desempenha 
relevante papel no processo de desenvolvimento do Estado de Goiás, 

,figurando, seguramente. entre os Municípios mais expressivos do 
'quadro económico goiano. com uma produção significativa de soja. 
algodão e arroz. além de inten~ atividade pecuãria. • 

O potencial de seu solo. que se traduz na riqueza da flora e na 
fertilidade, e o eSplrito laborioso de sua gente muito mais prometem 
para um futuro próximo. 
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Esperamos que os dirigentes goianos, reconhecendo o alto i 
significado daquele municipio como fator de crescimento e desen­
volvimento econômico do Estado, procurem dotá-lo das condições 
necessárias ao aproveitamento de suas potencialidades, ,levando estí­
mulo e proteção à atividade agrícola e pecuária. 

, Era o 'lue tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (WillOn Gon~l,es) - Com a palavra o 
nobre Deputado Pedro Lauro. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PR, Pronullda o tepl •• e di .. 
cuno.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao folhear o jornal a 

Cazeta do Po,o • deparei com a carta de um pai inconformado 
com a morte de seu filho. 

Há um ano, o Parlamento Nacional perdeu um de seus mem­
bros mais atuantes. O luto tomou conta de nossos corações. 

Ivan Ferreira do Amaral faleceI: num trágico acidente, numa 
das muitas rodovias existentes em nosso Estado, sem a segurança 
necessária. 

Ivan, você foi, mas deixou uma lacuna muito grande em nosso 
Plenário. 

Sim, éramos de partidos opostos, mas com os mesmos ideais 
pollt(ços. 

tvan nos deixou como exemplo seu espírito dinâmico, capaz e al­
truísta. Vamos seguir a sua imagem de trabalho, idealismo e dedica-
~~ , 

Esperamos que as autoridades paranaenses lembrem com respei­
to e sentimento o seu nome e não esqueçam que entre tantas avenidas 
que Curitiba possui uma poderá levar o nome de Ivan Ferreira do 
Amaral, do qual qualquer cidade há de orgulhar-se, porque Ivan Fer­
reira do Amaral era um verdadeiro idealista nos seus objetivos pollti· 
cos, e se aqui estivesse muito trabalharia pelo bem do povo paranaen~ 
se, sem visar a interesses pessoais. 

Ivan, nosso Paraná muito ficou devendo a tua ação. 

O SR. PRESIDENTE (WillOu Gon~l,es) - Concedo a pala­
vra ao nobre Dcputado Fernando Coelho. 

O SR. FERNANDO COELHO (MDB - PE. Pronunda o • 
gulute discuno) - . 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Fundação Culturàl do Dis­
trito Federal ,e a Galeria, "Nêga Fulô", do Recife, estarão promoven­
do nesta Capital, a partir de amanhã, a exposição "ExpresSões de 
Acre do Nordeste", mostra das mais significativas da arte popular 
daquela região. 

Responsável por intensa programação cultural na Capital 
pernambucana, a Galeria, que, agora, com a presença de Alcides 
Santos, Gilvan Bczcrril e Manuel Arruda, traz a Brasflia uma visão 
da extraordinária arte popular nordestina, vem realizando exposições i 
diversas, cursos, conferências, espetáculos e lançamentos de livros e 
discos. Exposições como as de Abelardo Rodrigues, Fllívio Tavares, 
Miguel dos Santos, Newton Navarro, Osmar Fonseca, Rogério Luz, 
Violeta Plech, Tiago Amorim, Mariza, Percy Lau, Ninita Moutinho. 
Anneliese Polluzi, Antonio Sérgio Rodrigues, Lourdes Magalhães, 
Gilberto Freyre, Hélio Feij6, Adelson de Oliveira, Gilvan Bczcrril, 
Jairo Arcoverde, José Oliveira. Silvia Chalrco e Nair Krcmer eviden­
ciam o alto nível das iniciativas culturais da aludida Galeria. 

Em rela~o aos santeiros de Tracunhaém, cujos trabalhos serão 
agora expostos nesta Capital, Hermilo Borba Filho - romancista 
que ocupa posi~o das mais destacadas na moderna ficção brasileira 
e que vem alcançando notável repercussão também no exterior - es· 
creveu a seguinte louva~o, que por si s6 expressa a importância da 
mostra a ser amanhã inaugurada: 

"Louvo OS santeiros: os santeiros de Tracunhaém, que, 
santo jlí não precisa de louvação, louvados já são para todo Oi 

sempre. Louvo os santeiros que no verde do canavial e noi 
'verde das matas criam os santos de fisionomias serenas como 

se ausentes das suas angústias; mas não: são contemplativos e 
certos de que um dia será de fartura para todos, nesta região 
tão Sofrida e tão dilacerada. 

Louvo os santeiros de Tracunhaém que, do barro, à som­
bra das igrejas, mantendo uma tradi~o, fazem saltar das 
suas mãos os santos mais populares: um São FranciscO de 
pássaros nos ombros e na cabeça, uma Nossa Senhora da 
Concei~o pisando o mal, uma Santa Luzia de olhos arredon­
dados; louvo-os nas suas paupérrimas casinhas onde jamais 
senti o cheiro de comida; louvo-os no chão de barro batido e 
pés descalços, unidos à terra, dela vindo, dela sobrevivendo, 
para ela indo; louvo-os na alegria sem ver de quê, alegri~ 
somente de estarem vivos e poderem contemplar a pr6pria 
obra; louvo-os no seu despojamento de rOupas e enfeites, no 
catre e na mesa tosca, na telha-vã, ao pé do fomo cozinhando 
os seus santos. 
_. Louvo Severino, já encantado, Severino de Tracunhaém, 
dado a conh~r por Augusto Rodrigues e amparado por' 
Abelardo, Severino do barro e da hidropisia; e louvando 
Severino louvo mais que nada sua mulher Lídia, também já 
encantada, o cora~o levou-a para outros campos, mas sua 
marca continua forte: Lídia risonha, os cabelos esvoaçando, 
limpinha, esculpindo Nossas Senhoras de Anjinhos no man­
to, longas Nossas Senhoras que estão aqui ou na Europa re­
gendo lares, louvo seus irmãos José Antônio e Regina, na fai­
na, mourejando, criando santos e outras figuras, mas sempre 

. santos, que a região é religiosa, avatares de um cristianismo 
mais primitivo, que os mantém na esperança; louvo João 
Prudêncio, sobrinho, famma de santeiros, vejam, dentro da 
melhor tradi~o nordestina de arte e artesanato; louvo Zezi­
nho, o dos santos de grande porte, que desde Alcobaça, dizia 
Abelardo Rodrigues de cara aberta no riso franco, não se fa­
zia, muito menos em fornos precários; louvo-o, como louvo 
Manuel Gomes da Silva (Nuca), que faz lecks, e santos, bi­
chos uns homens outros que certa vez andaram juntos em 
arenas romanas para maior glória do cristianismo e satis· 
fação dos animais; louvo Antônia Leão, a mais barroca de to­
dos, com seus santos atarracados, caboclos, trabalhados; e li 
louva~o vai para Maria Amélia e Severina Batista, santeiras 
de nova fornada, a incrível Severina, como a chama minha 
amiga Silvia Martins, da Galeria Nêga Fulô, que promove es. 
ta importante exposição; a redonda Maria Amélia, cujos sano 
tos, de cara angustiada pelas dores do mundo, crescem para 
os.lados e não para o alto, crescem no abraço e não na fuga.' 

De Severina, a quem continuo louvando, estâ em cima 
de minha mesa um anjinho magro, comprido, de asas quase 
inexistentes - um anjo subdesenvolvido, bem nordestino, da 
zona-da-mata - a cara levantada para o alto, pedindo qual. 
quer coisa que tanto pode ser a meu favor como ao dela, 
Severina: de ambos serão Louvo o anjinho e nele todos os san­
leiros da zona de Tracunhaém que, no verde da paisagem, as 
mãos mergulhadas no barro macio, criam santos menos para 
acudir as suas aflições que para transformá~las em magros 
cruzeiros que os ajudem na fome ancestral de Comida, Paz e 
Justiça." 

Registrando o acontecimento, lemos a certeza de que essa nlus­
tra de arte regional - marcada de profundo sentido universalista -
constituirá um momento alto naprograma~o realizada em 1975 pe· 
,Ia Fund~~o Cultural do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon~l,es) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

.aSR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
l.plnte dl_no.) - Sr. Presidente, eminentes colegas congressistl\s, 
ãpelo, desla tribuna, para que o Ministro da Educa~o, através dos 
seus diversos setores, faça o máximo para colocar em prlítica os itens 

; 
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que a Comissão da Amazônia apresentou, ap6s os estudos a que pre­
cedeu nas Capitais da Amazônia Legal. 

I. Criação de um sistema educacional que dê ênfase. qualifi­
cação profissional, notadamente na preparação de miio-de-obra para 
Os novos setores industriais e de serviços. 

2. Criação de Faculdades .nas áreas de Ciências Humanas e 
Exatas nos Territórios. 

3. Criação de Faculdades de Medicina Veterinária nas sedes 
de Estados. 

4. Cooperação aos programas de atendimento ao menor 
, abandonado. 

S. Recursos para elevar o n(vel técnico e pcdaa6aico do corpo 
docente do ensino do primeiro grau. 

6. ' Incentivo à criação de pequenas bibliotecas no interior da 
Amazônia. 

7. Amparo às atividades folcl6ricas na regilo. 
8. Criação de teatros populares. 
9. Criação de Escolas Técnicas Federais nOI Territórios. 
lO. Possibilidade de utilização do Fundo de Participaçlo dos 

Municípios pelas Prefeituras no atendimento aOI problemas de 
ensino em geral. 

Desejo ainda, Sr. Presidente, acrescentar, pessoal e, indi­
vidualmente. o seguinte: 

- Alfabetização intensiva nos bairros pobres das Capitais da 
Amazônia e alfabetização intensiva na zona rural, por intermtdio, 
ou não. do MOBRAL. 

Passando a outro tema, Sr. Presidente, manifesto daqui minha 
admiração ao trabalho desenvolvido pelo 2t Grupamento de Enge­
nharia do Exército Nacional. Leio, a propósito, noticia publicada 
peJo Correio Braziliense, edição de 9 do corrente mês, pela qual sei 
comprova a obra çiclópica realizada pelo 2' Grupamento. 

.. o 29 Grupamento d~ Engenharia e Construçio, com 
seu Quartel General sediado em Manaus e seis batalhões exe­
cutando um vasto programa de obras na Amaz6nia, desta­
cando-se na implantação de cerca de 8.000 quilômetros de ro­
dovias. representa a força de engenharia do Edrcito que re­
gistra o maior indice de construção no território nacional. 
Aquela unidade, ao findar o mês de setembro, ultrapassou os 
S.OOO quilômetros de estradas conclurdas, e, no final de outu­
bro. movimentou mais de 100 milhões de metros cúbicos de 
terra. Em 1976 serão entregues ao tráfego três rodovias da 
mais alta importância para a região amazônica. Trata-se das ' 
BR-163. Cuiabá-Santarém. com 1.733 quilômetros; BR-
174. Manaus-Boa Vista. fronteira com a Venezuela, com 
98:~ quilômetros; e o trecho da BR-230 (Transamaz6nica) 
entre Humaitá e Lâbrea, com 217 quilômetros, 'perfazendo 
no seu todo. as três. 2.987 quilômetros." 

Meus parabéns ao Exército. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonça)'es) - Concedo a pala­
Ira ao nobre Deputado Valdomiro Gonçalves. 

o SR. VALUoMIRO GONÇALVES (ARENA - MT. 
Pronuncia o !teguinte discurso.) -

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, uma das caracteristicas do ser­
t.mejo que se dedicou à vida pública é aquela de:, mesmo afastado das 
lides políticas. não perder a vocação para o serviço do bem comllm, 
continuando a interessar-se pelo destino daS suas cidades, sem perder 
o civismo e. sobretudo, insistindo em dedicar-se àquela ação fisca­
lizadora. que é um dever da própria cidadania. 

Não se l:mitam a votar, a participar, discretamente, dos pleitos, 
eleitorais. Quando percebem algo de errado na administração, 
procuram o primeiro político das suas relações de amiude, para um 
pedido de providências. 

t o caso de Walter Ferreira Leão, ex-Prefeito de Guira!inga, 
no Estado de Mato Grosso, de quem acabo de receber detalhada car­
ta, a respeito da situação em que se encontra a rodovia Guiratinga­
Rondonópolis. 

Trata-se, evidentemente, de uma. critica construtiva, como 
cumpre a quem foi administrador municipal e sabe medir as 
conscqUências das suas palavras e o efeito das suas observaç3cs. 

Informa aquele prestante cidadão que o Departamento Rodo­
viário de Mato Grosso - o DERMAT - vem prestando relevantes 
serviços' à conservação daquela rodovia, justamente pela falta de 
pavimentação e - como ninguém ignora - em conscqUência dos 
estragos provocados pelo constante liSO e pesadas chuvas que 
caracterizam os verões do cerrado. 

Assim, se o DERMAT, em lua ação in dormida, vive constante­
mente a reformar o leito da rodovia, a desviar trechos quando ela se 
torna parcialmente intransitável, não é menos certo que, nessa ver­
dadeira "obra 'de Santa Engrácia", gasta preciosos recllrsos do erário 
estadual, dinheiro qlle poderia estar sendo destinado à conservação e 
à abertura de novas estradas vicinais, ligando os municipios. Por 
meio destas é qllc não houve, na região, um colapso dos transportes, 
principalmente tendo-Se em conta a intensidade do tráfego, pois 

,Guiratinga ê um centro geodésico, com ligações para Tesouro, a 
8R-70, General Carneiro, Barra do Garças e Torixoreu 

Queremos, nesta oportunidaae, comllngar com a opiniilo do 
nosso prestante missivista: tudo se resolveria, enormes recursos se­
riam poupados pelo Estado, com melhor destinação à abertura de 
estradas vicinais, se o Departamento Nacional de-Estradas de Ro· 
dagem resolvesse, afinal, pavimentar a rodovia GuiratiRla-Rondo­
nópolis. 

Será a solução definitiva e a mais econômica 
As estatísticas feitas pelo DERMAT assinalam ser bastante ele-' 

vado o número de veiculos em trânsito diário naquela estrada, de 
inestimável importância econômica e estratégica, principalmente pe­
lo que representa no intercâmbio de Rondon6polis com Campo 
Grande e Cuiabá. 

Diante do exposto, endereçamos veemente apelo ao Ministério 
dos Transportes e, sobretudo; às autoridades do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, para que seja promovido o revesti­
mento asfáltico do tre;;:ho Guiratinga-Rondonópolis, de impor· 
tância inegável para o desenvolvimento de Mato Grosso e para a 
ocupação do Oeste brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal,es) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. JG DE ARAúJO JORGE (MOR - RJ. Sem redlio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, está na Ordem do Dia 
a votação do Projeto de Lei n9 lO, de 1975, que estima a Receita e 
fixa a despesa da União para o Exerclcio Financeiro de 1976. 

O Orçamento da União é uma radiografia das condições econô­
mico-financeiras do Pais. ,Infelizmente, é vedado ao Poder le­
gislativo fiscalizar, emendar, interferir e participar da feitura da Lei 
Orçamentária. E vale a pena tecer rãpidas considerações a respeito 
da mesma, diante dos dados hoje enviados para aprovação. O 
Orçamento da República para 1976, vai a Cr$ 139.325.000.000,00" 
arrendondadamente. Observamos que a verba para a educação, de 
1964 para cá, diminuiu. A dotação orçamentária do Ministério da: 
Edllcação e Cultura chegou a representar mais de 11% do Oro' 
çamento. Hoje está reduzida a 4.67%. Somos um paIs educado, por 
excelência. Enquanto isso, as dotações para os trés Ministérios mili­
tares somam Cr$ 15.085.000.000,00, vale dizer, 11,24% do Or­
çamento. E se acrescermos outras verbas ligadas à segurança: 
nacional, chegaremos a cerca de 20% do Orçamento. Como se verifi­
ca, somos um Pais inseguro. porém educado. 

As verbas para três Ministérios para áreas consideradas priori­
tárias pelos relatores da matéria - Ministério da Agricultura. Minis-: 
tério das Minas e Energia e Ministério da Saúde - somam I 

'crS 5.321.000.000,00. ou seja, apenas 3,82% do Orçamento. 
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Enquanto isso, há no Orçamento, englobados sob a rubrica de 
"Encargos Gerais da União;', e para o Fundo Nacional de Desenvol­
vimento, 41,11 %, ou seja, em dinheiro, crS 57.000.000.000,00. 

Jã tentei, de certa forma, conhecer da aplicação desses recursos 
englobados sob a rubrica de "Encargos Gerais da União". Infeliz­
mente o Ministério do Planejamento não fornece informações a esse 
respeito, até porque, segundo dados, dentro desse montante se encon-­
tram ainda verbas ligadas à segurança nacional, o que aumentaria a 
mais de 20% os recursos orçamentários para esse setor. 

Ao fazer estes comentários, ocorre-me que neste momento se en­
contra no DASP o Plano de Classificação dos Servidores Civis, com 
promessa do Sr. Diretor do DASP, Coronel Darcy Siqueira, de que 
até o fim do ano serã implantado totalmente. Tem sido vczo. afirmar 
que pesa no Orçamento da União '05 recursos para manutenção dos 
servidores civis. No Orçamento de 1976 realmente, pela primeira vcz, 
nas dotações orçamentárias de pessoal para os quatorze Ministérios 
Civis, as verbas serão superiores às dotações orçamentArias para 05 

três Ministérios militares. As dotações orçamentárias para o pessoal 
de quatorze Ministérios CIV1S vão a pouco mais de 
crS 14.000.000.000,00. As dotações orçamentárias para o pc8soal de 
três Ministérios Militares vão a um pouco mais de 8 bilhões de cru-
zeiros. .. 

Destaco esses fatos para chamar a atenção do Governo, no 
sentido de que é preciso resolver o problema dos servidores civis, de 
que há recursos, de que a implantação da Lei n' 5.645, de 1970, deve' 
e pode ser feita, de que o servidor civil merece uma respostá às suas 
aflições e ao seu desespero. Faz-se necessário que haja tratamento 
pelo menos igual àquele que vem sendo dispensado aos servidores mi­
litares. Os rápidos comentários que faço a alguns dados desta Lei Or­
çamentária, que hoje deverá ser aprovada pelo Congresso. provam 
que u'a melhor distribuição dos recursos internos do Orçamento do 
País possibilitaria solução ao problema do atendimento à classe dos 
servidores civis e - quem sabe?- maior remuneração aos traba­
lhadores em geral, possibilitando a melhoria do salário mínimo, que 
tem sido até agora apenas um subsalário, a .manter a sobrevivência 
de tantos trabalhadores deste País. Recursos há. Sua melhor distri­
buição é que se faz necessária. 

Ocorre-me, sempre em oportunidades como esta, frase do 
ilustre brasileiro. ainda vivo, que foi candidato a Presidente da Repú­
blica - e por quem lutei. ainda estudante, pela eleição - o eminente 
Ministro José Américo de Almeida. De certa feita declarou S. Ex' à 
imprensa, a propósito de crises neste País: "Sei onde está o dinheiro, 
e todos nós sabemos". 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn Gonçal,es) - Concedo a pa­
lavra ao-nobre Deputado Alcides Franciscato. 

O SR. ALCIDES FRANClSCATO (ARENA - SP. PronlUlda 
o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, nobres Congressistas, a importância do Poder 
Legislativo, sua formação, atuação e análise de seus aspectos jurídi­
cos. sociais. econômicos e principalmente políticos, foram ressalta­
dos e enobrecidos através da excelente publicação feita pela revista 
"Manchete", sob o título "O Legislativo em tempo de Revolução". 

Nessa reportagem -a revista "Manchete" ressalta que o Con­
gresso Nacional é bem diferente daquele que se instalou na inaugura­
ção de Brasnia. Hoje, fisicamente, suas instalações melhoraram e se 
ampliaram através de anexos semi-subterrâneos, e a seus equipa­
mentos incorporaram a eletrônica e os computadores. Juridica­
mente. alguns de seus poderes foram extintos ou reduzidos. Hoje, 
como ontem. no entanto. o Congresso Nacional continua a ser, com 

I seus membros eleitos diretamente pelo povo, um dos tris pilares da 
União c uma força respeitável e positiva na marcha para o 
aperfeiçoamento das instituições políticas e sociais do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (WillOn Gonçalves) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicados os Pareceres n's 124 e 125, de 1975-CN. 
da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei n' 10, de 
1975-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
cxerclcio financeiro de 1976, nas partes referentes aos Encargos 
Gerais da União e à Receita e Texto da Lei, esta Presidência convoca 
sessão conjunta a realizar-se amanhã, às II horas e 30 minutos, neste 
plenário, destinada à apreciação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn Gonçalves) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente lICIIIão foi convocada para discussão, em turno 
único, das quintes partes do Projeto de Lei n' lO, de 1975-CN, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1976: 

1- Subanexo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
dos Transportes - RFF; 

2 - Subancxo Poder Executivo - parte referente ao Ministério 
dos Transportes-SUNAMAM e PORTOBRÃS. 

Com referência aos itens constantes da pauta da presente sessão, 
a Presidência eselarece terem sido apresentadas 6 emendas na parte 
relativa ao Ministério dOI Transportes - RFF, e 24 na parte relativa 
ao Ministério dos Transportes - SUNAMAM e PORTOBRÃS. 
todas rejeitadas pela: Comissão Mista de Orçamento. 

O pronunciamento dessa comissão, consoante dispõe o § I' do 
art. 94, do Regimento Comum, será conclusivo e final, salvo "se 1/3 
(um terço) dos membros da Câmara dos Deputados e mais 1/3 (um 
terço) dos membros do Senado Federal requererem a votação em ple­
nário de emenda aprovada ou rejeitada na comissão" (art. 66. § 39, 

da Constituição). 
Decorrido o prazo previsto no art. 97 do Regimento Comum, e 

não tendo sido apresentado nenhum requerimento para que as 
emendas fossem submetidas à deliberação do Congresso, a Pre­
sidência irá submeter ao Plenário apenas o Subanexo Poder Executi; 
vo - partes referentes ao Ministério dos Transportes - RFF, c 
Ministério dos Transportes - SUNAMAM e PORTOBRÃS. 

Com esses esclarecimentos, passa-se ao item I: 

Discussão, em turno único, do Suba nexo Poder Executi­
vo - parte referente ao Ministério dos Transportes - RFF. 
tendo Parecer, sob n9 117-B, de 1975-CN, da Comissão 
Mista, favorável ao Subanexoe contrário as Emendas apre­
sentadas, de n9s I a 6. 

Em discussão o Subancxo Poder Executivo, na parte referente 
ao Ministério dos Transportes - RFF. 

Tem a palavra o nobre Deputado Geraldo Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (ARENA - PE. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, sei quanto é precioso o 
tempo dos caros colegas, sobretudo depois de um dia de intensos tra­
balhos. E a jornada foi, realmente, cheia de problemas. Mas faltarei 
a um dever para comigo mesmo se, no instante em que discutimos o 
anexo relativo ao Ministério dos Transportes, não aproveitasse a 
oportunidade para me referir ao ex-Ministro Mário David 
Andrcazza. Antes de entrar propriamente no mérito da discussão. 
quero aqui prestar uma homenagem àquele ex-titular da Pasta dos 
Transportes, pelo que fcz.sobretudo em favor de Pernambuco e do 
Nordeste. 

O episódio da prestação de contas do Ministêrio dos Trans­
portes tem causado variada celeuma, da qual nos tem dado notícia a 
imprensa brasileira. E isso tem dado lugar a muitos equívocos, que 
pderão atingir a reputação alheia, aproveitando-se várias pessoas 
para descobrir, em irrelevantes enganos e pequenos omissões, o ca­
minho da fraude, da desonestidade e até da corrupção. Às vezes 
essas pessoas sequer conhecem o teor das impugnações apresentadas 
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à prestação de contas pelo egrégio Tribunal de Contas da União, que 
não é uma corte de levianos, mas um Conselho de dignos varões :: 
respeitáveis juizes, que não iriam, de forma alguma, enxovalhar a 
honra alheia, nem diminuir o entusiasmo daqueles ·que·trabalham 
pela grandeza da Pátria comum. 

Sr. Presidente, por isso quero deixar registrada aqui a minha 
palavra de apreço ao ex-Ministro Mário David Andrcazza. Nós, do 
Nordeste, sabemos quanto representa hoje para nossa economia, 
para nossa infra-estrutura, ou para o nosso desenvolvimento, o 
asfaltamento das BRs daquela Região, que cortam Pernambuco em 
várias direções. Neste Estado mesmo temos um exemplo incontestá­
vel: os sertões mal nos pertenciam. Também, em Alagoas, Bahia, 
Paraíba e Piauí. Mas eis que as estradas foram asCaltadas, eis que 
Coram pavimentadas as rodovias centrais, e 05 sertõcs se integraram 
na economia dos nossos Estados, fazendo circular bens em demanda 
do porto de nossas capitais. Essas estradas, que ninguém acreditava 
fossem objeto de pavimentação; estão hoje a desafiar a indiferença 
dos maledicentes e despeitados invejosos, promovendo todas elas o 
bem-estar, acelerando o transporte dos bens, garantindo a produti­
vidade da terra, estimulando o plantio e se tomando, na verdade, em 
um dos fatores de nosso induscutfvel progresso. Pois foi o ex-Minis­
tro Mário Andrcazza quem as tirou das secções cartográficas para 
transformá-Ias em vias de desenvolvimento e de riqueza, Ele mesmo 
panicipou ativamente de todo o processo desenvolvimentista 
nacional. Relamente, ele tomou parte de todos es~ serviços de cons­
trução, administrando-os diretamente com riscos para a sua própria 
saúde e, muitas vezes, para a própria vida. Em todos esses lugares se 
encontrava o ex-Ministro Mário Andrcazza. Ainda há pouco, o 

.~ nobre Deputado Peixoto Filho, que Coi seu colega no mesmo curso 
de formação, na Escola Militar, deu testemunho do qúe estou afir­
mando. Pois Mário Andrcazza estava sempre, com sua presença 
dinamizadora, com seu incomparável otimismo, entusiasmo, 
liderança, dignidade e honradez, em todos esses recantos do territó­
rio nacional. 

Sr. Presidente, no instante em que, sei, está sendo ele julgaclo 
pela incompreensão de muitos, cabe a . nós, homens públicos, que 
nunca estamos livres dessas situações e desses injustos julgamentos, 
deixar expresso nos Anais deste Congresso nosso testemunho, que, 
por certo, não se faz preciso nem há de fazer falta ao ex-Ministro Má-

irio Andrcazza, mas que à n~sa consciência se impunha prestá-lo 
:perante a Nação, através desta tribuna, pelo muito que fez por nossa 
'terra. por nosso Estado c por nosso povo. 

O SR. PRESIDENTE (WII!IOn Gonçalwes) - Continua em 
discussio a matéria. (Plun.) 

Não havendo mais quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
05 Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(Plun.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Plun.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PREsIDENTE (Wl\!IOn Gonçllwes) -Item 2: 

Discussão, em. turno único, do Subanexo Poder Exccuti­
vo - parte referente ao Ministério dos Transpones -
SUNAMAM e PORTOBRÁS, tendo Parecer, sob n' 117-C, 
de 1975-CN, da Comissão Mista, favorável ao Subanexo c 
contrário às Emendas apresentadas, de n9s 78 a 101. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Plun.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o Subanexo Poder Executivo 

na parte referente ao Ministério dos Transportes - SUNAMAM e 
PORTOBRÃS, permaneçam como se encontram. (PIUI.) 

Aprovado; 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Paun.) 
. Aprovado. 

A matéria volta à Comissão Mista para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais haven­
do que tratar, encerro a presente sessão. 

(Levanta-se a sessao às /9 horas e 45 minutos. J 
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Notas 

Alteraç6es do C6digo Penal de 1940 
LegislaçAo correlata 
Texto original do Decreto-lei n' 1.004/69 

Subsidios 

Exposiçlo de Motivos do C6digo Penal de 1940 
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'A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

o NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N' 6.869/73. 
COM AS ALTERAÇOES DA LEI N' 6.926/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N' 1.608/39 COM REDAÇAo ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

l' VOLUME: 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAçAO ANTERIOR; 

2' VOLUME: 

NOTAS (de n's1 a 836) CONTENDO: 

• LEGISLAçAO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
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• REMISSOES. . 
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